
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 201/2015 DE 07/05/2015 

Promovente: 

Ver. MARCOS BELIZARIO (PV) 

Ementa: 

DISPÕE  SOBRE 0 DESCARTE DOS FILTROS DE CIGARRO E DEMAIS COMPONENTES 
DE QUALQUER PRODUTO FUMIGENO, DERIVADO OU NA() DO TABACO, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

Observações: 

Arquivado em 	/ 	/ 	 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	
PL 

GABINETE VEREADOR MARCOS BELIZARIO 
	201/2015 

PROJETO DE LEI N° 	12015. 

Dispõe sobre o descarte dos filtros de 
cigarro e demais componentes de 
qualquer produto fumigeno, derivado 
ou não do tabaco, e dá outras 
providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 1 0 . Esta lei regulamenta a dispensa de subprodutos ori g inados do consumo de 
produtos fumi genos, destinados ou não do tabaco, e veda o descarte de filtros de 
cigarros em vias públicas. 

Art. 2°. As empresas distribuidoras e vendedoras, inclusive o comércio varejista, 
de produtos fumigenos são responsáveis pela disponibiliza ção de meios para a 
coleta diferenciada dos filtros de ci garros e demais subprodutos decorrentes de 
seu consumo ;  e os estabelecimentos comerciais q ue disponibilizam áreas de 
fumantes para seus fre q uentadores. 
§ 1° Considera-se filtros de ci garro, para efeito dessa Lei, os subprodutos 
decorrentes do consumo de produto fumi geno, derivados, ou não, do tabaco. 
§ 2° 0 destino final ade q uado dos filtros de cigarro será sua recicla gem em relação 
aos materiais aproveitáveis e os aterros, públicos ou privados, para os demais. 

Art. 3. É proibido jog ar filtro de ci g arro no chão das vias, pra ças, parq ues e de 
q uaisq uer outras áreas e log radouros de acesso público. 
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GABINETE VEREADOR MARCOS BELIZARIO 

§ 1° A  inobservância  da determinação contida neste artigo sujeitará os infratores 
aplicação de uma multa que pode variar entre R$ 200,00 (duzentos reais) e R$ 
300,00 (trezentos reais), por filtro de produto fumigeno, cobrada em dobro em caso 
de reincidência. 
§ 2° São competentes para a imposição de multa os agentes municipais das 
subprefeituras e Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente; os agentes da 
CET — Companhia de Engenharia de Tráfego e a Guarda Municipal. 

Art. 40  As empresas mencionadas no art. 2° desta lei deverão disponibilizar, 
ininterruptamente, cartazes contendo advertência escrita, de forma  legível,  sobre a 
proibição desta lei, junto aos locais de venda de produtos fumigenos, bem como, 
disponibilizar lixeiras especificas para o descarte das "bitucas". 
§ 1 0  0 aviso, afixado nos recintos de que trata esta Lei, deverá orientar aos 
frequentadores sobre a importância da reciclagem dos filtros de cigarro e os danos 
da incorreta dispensação desses produtos no meio ambiente. 
§ 2° A  inobservância  da determinação contida neste artigo sujeitará o infrator 
penalidade de multa de R$300,00 (trezentos reais) a R$1.000,00 (hum mil reais), 
cobrada em dobro, nos casos de reincidência. 
§ 30  A municipalidade recolherá e dará a destinação especifica e adequada aos 
resíduos,  mencionados no caput, de maneira sustentável. 

Art. 50  Esta lei entrará em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de 
sua publicação. 

Aia das Sessões, 07 de maio de 2015. 

/t 
t.V116  viler 	Ark-, Aar 

141,1 Vereador MARCO IS IZÁRIO 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR MARCOS BELIZÁRIO 

JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei visa a proteção  à  saúde dos cidadãos e do meio 
ambiente. 
A sujeira diária com que nos deparamos, em nossas cidades, em razão do 
descarte indevido de subprodutos dos cigarros, é fonte dos mais diversos 
problemas sociais, que vão desde a poluição visual, até  prejuízos  à  saúde da 
população. A "guimba de cigarro" que, via de regra, é o lixo mais comum no 
Planeta, pode ser encontrada nas ruas, nos parques, nos gramados, nas matas 
e florestas, nas canaletas, nas galerias de água pluviais e esgotos, nos canais, 
nos rios, na areia da praia e Agua do mar etc. Em todo o mundo, 4,5 trilhões de 
filtros de cigarro são descartados no meio ambiente a cada ano. Se tomarmos 
como exemplo a cidade de São Paulo, podemos constatar que se cada 
fumante da capital acender um cigarro por dia e jogá-lo na rua, serão dois 
milhões de "bitucas". 
As pontas de cigarros acesas são também uma das principais causas de 
queimadas que destroem milhares de hectares de vegetação nativa todos os 
anos. Existe ainda a questão estética, já que é comum ver belas paisagens 
sendo estragadas por conta de "bitucas" jogadas no chão. Estima-se que uma 
"bituca" demore de 1 a 2 anos para se decompor no ambiente. 
Vale ressaltar que duas "bitucas" são suficientes para contaminar o equivalente 
a um litro de esgoto. A Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São 
Paulo (FSP-USP) apresentou, há alguns anos, um estudo no qual duas bitucas 
apresentaram uma demanda bioquimica de oxigênio (DBO) de 1,5 mg/I, valor 
igual ao encontrado quando se mede a DBO promovida por um litro de esgoto 
doméstico. Além disso, deixam a água turva e criam um sedimento tóxico. 
As recentes leis que proibem fumar em bares, restaurantes e outros lugares 
públicos representam um grande avanço em favor da saúde pública. 
Infelizmente, porém, essas normas provocaram um significativo aumento no 
volume de "bitucas" jogadas nas ruas. Impedidos de fumar dentro dos bares e 
mesmo sob os toldos que protegem as mesas expostas nas calçadas, as 
sarjetas em frente a bares, lanchonetes e restaurantes passaram a ser vistas 
pelos fumantes como grandes cinzeiros. 
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GABINETE VEREADOR MARCOS BELIZÁRIO 

Os filtros são apresentados pela indústria como um dispositivo de proteção da 
saúde dos fumantes, mas eles são, na verdade, um instrumento de 
propaganda que ajuda a vender cigarros "seguros". Eles são percebidos pela 
maioria das pessoas (especialmente os fumantes) como um recurso 
tecnológico que reduz o risco de doenças. Os filtros reduzem a quantidade de 
alcatrão e nicotina produzidos pela queima do cigarro, mas se isso tem 
reduzido proporcionalmente a incidência de doenças causadas pelo cigarro na 

• população é uma questão controversa. Os filtros, na verdade, servem para 
manter o volume de vendas de cigarros, tornando menos urgente, aos olhos 
dos fumantes, a necessidade de abandoná-los, ao mesmo tempo em que 
facilitam a iniciação das crianças, na medida em que reduzem a irritação 
causada quando das primeiras tentativas de fumar. 
Uma última consideração se faz necessária. A solução que aqui apresentamos 
muito se aproxima da regulamentação co cernente ao descarte de pilhas e 
baterias em nosso país, a qual tem trazido e elentes resultados. 
Por esta razão, apresento este Projeto 	no intuito de obter avanços em 
favor da qualidade de vida das pe 	 pela qual espero de meus pares 
o necessário apoio para aprova 	pra.. ição. 
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PRESIDENTE 

EDIR SALES 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

	

Jad 	 'menta 

	

Supervisor da Equipe de C 	Processo Legislativo - SGP.22 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
SETOR PEPOWBAeASSEEWORIAce ANÁLAE PRÉVIA DAS PROPOSITURM 
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[o-nardo E.! 
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Ribeiro 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 201/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br ,  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal; 
regulamentada pelo Decreto Federal n°2.018, de 1° de outubro de 1996; 

- Lei Estadual n° 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, 
cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não 
do tabaco, na forma que especifica; 

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.210, de 20 de maio de 1992, que dispõe sobre a colocação de 
lixeiras nos passeios públicos; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro d 2009, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre 
Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação 
de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 
providências; 

- PL 165/10, que dispõe sobre a colocação obrigatória de recipientes para descarte de 
resíduos decorrentes do uso de produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, e dá 
outras providências; 

- PL 67/11, que dispõe sobre o reaproveitamento e reciclagem dos filtros de cigarro e 
demais componentes de qualquer produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, e dá 
outras providências; 

- PL 576/13, que institui o "Projeto Calçada Limpa" no âmbito das Subprefeituras, e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0201 - 15 - pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 289/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de "bituqueiras" nos 
passeios públicos utilizados como área de fumantes no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 28 de maio de 2015. 

Marc 	Giacaglia 
Procurado Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christiana 'Smara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL0201 -15 - pesquisa 
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20/05/2015 L9294 

;-oina 
proc. N°, 

Presidência da República 
, eonardo F. 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

I N'' 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996.  

Regulamento 

„ 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
a seguinte Lei; ,̀' 

§ 10 InclUemLse nasdisposiçõe.ss• deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de 'saúde, as 
salas de aula, ãs.bibliotecas,Ips recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

Art. 1° O tiso2...-p,;a:ptopaganda Cle produtos fumí
g 

eros derivados ou não do tabaco, de bebidas' alcoólicas,. ; 
de medicamentoá ,'-e.'",'stera'piála de defensivos agricolas estão sujeitos às restrições e condições ,estabelecidas». 
por esta Lei, nos"term'os  dci'árt̀ j220 da Constituição Federal. 

• 

' 

1 	 . 

.C.8 . 1 , .-...i.j. -i.;  
Art. 22  É proibid0'; 9 - uSo . de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, , 	.- 	.. 	 , 	. 	.  

derivado ou não,d0aba, co,'em .recinto coletivo fechado, privado ou público. 	(Redação dada pela Lei n°  
12.546, de 2011)'f'7-5.'.1'1..] ,,;k - !.'1. - 	'.;.: 	 " •' 	:. - 	- . - r: .-.1,..,',,,,.- - .  

	

§ 22  E-v 	;:otuso, dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte--:-: . 

	

.. 	4, 	 .". 	
2,,,,. 	 - , ■ 

coletivo. (Redaçaddaáál oêlaviledida Provisória n° 2.190-34. de 2001)  

§ 3° Considera-se recinto coletivo o local fechado, de acesso público, destinado a permanente Utilização - , 	... 	. 

	

simultânea pormárias: pessoas.. 	(Incluído pela Lei n° 12.546, de 2011) 

• e : . . 	_ e -• 	 e 	: 	 - - • e e 	 - - • : 

C 	. 	C 	— - 	" 	•": • e - •• 	- • : : 	- • 

• : 	e.e.-: 	e e.-- 	e 	: 	e 
. . 	 . - 	 - 

À., 	 -='; 	• 
1 

Art. 30  E,Vedadkérn todo o território nacional, a propaganda comercial de cigarros, cigarrilhai,,charutos;; . :-,R.: 
cachimbos ou qualquer oiiirbl. produto,fiimigeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas da exposição 
dos referidos prcidutosnclocais de vendas, desde que acompanhada das cláusulas de advertência a que 
referem os §§-22, - 3`+'O 2  deste artigo,e da respectiva tabela de preços, que deve incluir o preço, mininio, de 
venda no varejo de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tipi, vigente à época, conforme estabelecido-,:. 
pelo Poder Executivo. '' (Redação dada pela Lei n° 12.546. de 2011) 

- 
§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes 

• 

' 

• 
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01 

vère ostcnciva, corá 

- 50 -'''Nas embalagens de produtos fumígenos 

htlp:Siww.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19294.htm 

vendidas diretamente ao cosiiiidor,. as.. cláusulas de 
„ .; • je',4",iig 

.44 
• • 

J;•-• :•;» 
2/7 

não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas -OU nãof nem sugerir ou 
jinduzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; íRedação:Êdada'pela Lei n° 10.167,  

• ' de 2000) 	 . 

• 

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consurrio;,;$.f., 

• , 

7,não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redaçãà'dáda pel eérfi°10:167, de 2000) 

• 

. ' .,4 

t 

: § 22:: A propaganda conterá, nos meios de comunicação e 	em função de suaí..Caráóte ticaã, advertência, 
sempre qUetpossivel falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidasr,,alcodièad medicamentos, terapias 
e defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, úsèdai-` 'seqüencialmente, de .. 	 ,-, 

forma simultânea pu rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de20 -01);:,-',:., 

'4 tly.4 .,M,, 0 

- 	 - - - - 	 - - - 	 - 	 - : 	 - - 	 : 

.4 

	

:kl: -.. ,-; 	 .. 	 ,.,-,, , 	 , 	
,- --'•. -f:" !- 	 , -,4- 	-- 	- ',:f-,',4 , - 

_ 5 32: M embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção` dos:destiriádosWexportação, e o 
'-.-. 	' i'0'!. ta,, q. • ,■• 	 .5 	,14:144. 	;,' 

- matenal de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência .mencronana no:§-2 9-Jacompanhada 
de imagenâ'óu'figUras que ilustrem o sentido da mensagem. LRedação dada-  Peia Medida` Provisória n° 2.190-34.  

.,„•...:. de 2001)  

	

4N • 	 S'S 4  
• § 4° Nas eínbalagens, as cláusulas de advertência a que 	r ere 	4:,..deste artigo serão 

seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese 	yária4 no máximo a 
cada cinco meses; inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em umadasilaterais dos maços, 
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados 	 consumidor 

' 
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advertência a qué .,9,irafer?'.'.0, -,§ 22 :de,Ste artigo serão sequencialmente usadas, de forma-s 
nesta última hiP6tasOleképclo variar, 	máximo a cada 5 (cinco) meses, inseridaã d, rdénto 
ostensivamente le.§jaiacla',1,9kri 100%:;(cem por cento) de sua face posterior e de uma de suas laterais 
(Redação dada-PefalCél-414..12.546, de'2011) 

V1114, -  

§ 62  A parpor"ipejaneiroko9..42016, além das cláusulas de advertência mencionada no. 
artigo, nas erptiaIMPSIMProdirt4leimígenos vendidas diretamente ao consumidor tarp 	ve 
impresso um tékidci4'.!to'vè'ittebOia',""édiCidnal ocupando 30% (trinta por cento) da parte inferior dà4iii.:fáèe'frailtal: 

(Incluído petitérhn4 I254.6:'dé'201'n 

§ 72 (VETA: 	 ncluídó'Pela Lei n° 12.546, de 2011) 

Art. 32-A 	d'aos.produtos referidos no art. 2 9- desta Lei, são proibidos: (Incluído pela Lei n ,10.16i: de  
2000)  

1,0,APMW 
- 

rnifitél‘ - • - 

I - a venda poriVia pos 

II - a distribüi 

I; (Incluído pela Lei n° 10.167, de 2000) 

otlétgualqueri.tipio de' amostra ou brinde; (Incluído pela Lei n° 10.167, de 2000  

III - a propaganda 	rnmelètrênrco, inclusive intemet; (Incluído pela Lei n° 10.167, de'2 
,.. »...p.,  

IV IV - a realiza Imita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de "ensino 
público; (Incluído Péla' i n°,10.167, d&2000)  , 

V - o patrdcínodeatiiiidade cultural ou esportiva; (Incluído pela Lei n° 10.167, de 2000)  ,,. 

VI - a propaganda fia ou móverem estádio, pista, palco ou local similar; (Incluído pela Lei n  
2000) 	 . 

VII - a propaganda indireta 	também denominada merchandising, nos programas ,,,,.,„.„....., 	, 	, 
País após a publicação destaLei, erdqualquer horário; (Incluído pela Lei n° 10.167, de 20001  '''' 

• 4.-, 	 vt.:, .,- 	..,.„ 	.  
o em  cstabciccimcntos de ensino e  de saúdc. (Inciso VIII a comei-cia 	

. 
so incluído Péla Lei n° 10.167  

Ele-2000)  

VIII - a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em ó 
entidades da Adrniiiiitià 	Pública; (Redação dada pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

• 

IX - a vendaa meipres.de dezoito anos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

e-de-jár~e-200.3r 1=1,ra 

27.12.2000) 

§ 1 9  Até: 	e'Seterribro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de everitás- . 	 = 
esportivos intemacionaráaquel não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por 
instituições estrangeiras..(Renumerado'e alterado pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 22  É facultadop,ovt, ipistério !daLS, aúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o 
propaganda fixa 'córrillfitagem de'..adiiertência escrita que observará os conteúdos a que se refer4 O t 2 9. d 

art. 32C, cabendo ci.'s41.-e'S'ISCinsáveis Pela sua organização assegurar os locais para a referida aiixa'çãO:' Irtcluídà 
pela Lei n° 10.702!dé ,14:7:20ó3)  

Art. 32 -B, 	 peOgioa a comercialização de produtos furnigenos que ostentem, 	sua 
embalagem á idéâtifiOà0ágúnto'à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do rbgulárhétà.(Iiiéltiído'' 

Art. 32C Áraplicaçãgdo disposto no § 1 2  do art. 32A, bem como a transmissão ou'reteansfiii.sàão, -  po 
televisão, em 'territ6riObrasiléiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas - no estrangeiro 
patrocinados por4'ernpreSaS ''figaclásg -&- produtos fumígeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante gAráríswissão do 'eyento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. (Incluído  

• 
http://www.planaltagov.bacciva 	Jim 

pela Lei n° 10.-167~Ç2  
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áÃ...JC1-1°f '10; 02; 'de -14.7.2003) 

- 
risage.rrt.- de advertência, 

egundos em cada 

	

1472003):: 	 • 

e de outras a sererndèfihid 

eiculada, sobreposta' respedv rabstrtisSão, mensagem 

Ministério da Saúde m  vert 1 flricluídipeltf- e n 10.702,  

do fumo com duração não 

'%e 	e' 

il?:7"." 8::*tii .à2:é.,.,-segu,,,ndos em 
regulamentação, usadas 

!,,, ,;. : : 
rfp 

• : 
40  

	

‘ ,..,.;:*„."0 , 	v4411,-,: 

	

41 .1.,==lrfumarrcausa mau hálito, perda de dentes e câncer de bocar;nclu 	pelázCei*n 10.702, de 
14.7.2003)i  

	

. 	', i,•;,.,, 
11;V ,,,ktiA 

	

.- "fumar 	câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n° 10.702,444:17.2003  

	

: 	. , 

o 
'—. :fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n° 10.702;de14.7.2003) 4; 

:-.10:-, 
+=!fumar  na gravidez prejudica o bebê"; Incluído sela Lei n° 10.702t-de 14:i :  '- 
., --`45'  

t'glrem gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascir ineiito de .triãii 
•:, 	• 	'•-,t: :normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.72003)•4 

r;o:kiltri,1: 1 I•fflor,414q4.  
•i4,-'i..4,!,1.- 	',•I'',:it.gl-r,,,.:- 	 iffits 	-- .-:;"- 

- - • - VI •—i:cnanças começam a fumar ao verem os adultos fuma ,. 

u oficiais, os , 

• ':Somente será permitida a propaganda comercial de bebidàS7à1dbálióliS. 
eleviSão'eríttíyinte e uma e as seis horas. 	 - -. 	-, 

, • 	 r...,,, 
, 

.11:"Alarópaganda de que trata este artigo não poderá associa ;  
rfipetição,Jeo desempenho saudável de qualquer atividade, à conduçãd :de VreiCIMC 

;:•' 1•4i/-•: ,';••'‘‘`.4N'; : , 	- 	,3 A,,,,,, 	

, 	4t:  „ 

'
maior êxito oü sexualidade das pessoas. 	 il: 

!,',24 "2":0s rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão af  
-- o Consurrid Excessivo de Álcool". .,.,.,„•.- 	• - -,,, ,r,,w-,r0W 	-. 

° Nasabertura e no encerramento da transmissão do evento, será)! elculaddà,  
cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração f0-irifed 

; 	45 •0 inserção .f (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

• 22A'cade intervalo de quinze minutos será v 
, advertência escrita e falada sobre os malefícios 
4  liriserçãci, por intermédio das seguintes frases 

er,j0enCialrnente, todas precedidas da afirmação "O 

45, 

I ànicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n -1 ■1.702i'd&147.260)': 

:-Nurnar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n° 10.70.e14.7  
MO' 1 

*I 	4; 	

t,
39 Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes 	to oá , 	

do 

 
ensaios, as Teapresentações e os compactos. Incluído pela Lei n° 10.700de14.720  

1 e 
, 

emissoras de rádio e 
Ag, 41  

'61ímpico ou de 
tis ou idéias de 

4 :W  11 
es termos: "Evite 

e sei afixado advertência 
ocr 	rilVel,"- com detenção. 

parte interna dos locais em que se vende bebida alc 	„ 
-:*esCn 	O 	ivel e ostensiva de que é crime dirigir sob a influênelade 

'":(Incluído pela Ltd °4 11.705, de 2008) 
2 	4910' g 

chamadas e caracterizações de patrocínio dos proe 
ventos,' alt,i,eiosl,à!programação normal ou rotineira das emissoras delãale, :e, te, 
üaIqúer. horário,' desde que identificadas apenas com a marca ou slogá436Àkodt.it 

consumo 1 

. 	• 

° e 4° , para 
Sa -; ,r.tser feitas em 

dação do seu 

* 	 restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estáti 
içãb' "Iodais similares. 

ições do caput, as chamadas e caracterizações de 
do art. 3° desta Lei. 

yedada a utilização de trajes esportivos, relativament 

:;i0;ík'í• • 
41' • 	 .4: 
A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer4tpo 'ou' et 

./Mnmplan'aitagov.briccivil_03/1eis/19294.htm 
t : 

gandadds .prOdutos de que trata esta Lei. 

os, veículos de 

•'estarão liberados 

ra veicular a 

ser feita em 
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publicações especlapÀaciàs: -. •dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições. 
Leonar ,it 	'beiro - 

§ 1 °  Os medicamentos anódin6áie de venda livre, assim classificados pelo órgão competente igo inisténo: : 
da Saúde, podei-ãciÃedàiiiiriciados nós órgãos de comunicação social com as advertênciaá'qúãngÃoÁelr' 
abuso, conformeiindicado!'pela autoridade classificatória. .. , 

s„ 

:,' 
giut lov  

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não sejam g , 	, 	 , 	. 	. 	, 	. 
passíveis de coMprovaçãót,científicá4 nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que - não , sejani -
legalmente qualifiéidãiiijDáN fazê-lo. 

',W -'1/4, ' '''t ' 
§ 3° Os ripo,j,t4-541ápicos:;Oellora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no 	° 

artigo deverão ápreáéPtatomproVaOãci científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de': cinco anos 
publicação desta L zeklsein,p4ue sua propaganda será automaticamente vedada.  

'-:Of'M  

	

:, ,I,4Àrl4i, ít,s'fz 1 	-a 
§ 42  É permitidaa propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias patrocinadas -  pelo , 

Ministério da Saúde r,'ei nos1,recintos',1,0os estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com indicação do 
medicamento de'ref — .' 	(Incluído '0'ela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

, 

§ 5° Toda,-,ai, pr. o gánda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, 
persistirem os sintomas, p:médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n° ;24. 190-34; de 
2001)  frj,  

. 4 	 " 

"V_ 	Art. 8° A propaganda 'de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico; , mediato, 

imediato, para 0,'ágçi:.,,t19-0:t;k9, deverá ; restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores • 
pecuaristas, cont&:conipleta explicação sobre a sua aplicação, precauções no empregó,4consumo: oq 
utilização, segundó'd 'queMiSPuser &óigão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, Sem 
prejuízo das norrnas:estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema único de Saúde. 

 

a 
- 	 . : : - " 	: 

 

Art. 92  ApliCar0:-,S9 40„ infrator Oeste Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas 'na legislação em, 
vigor, especialmenté)ikçódigo  de Defesa do Consumidor  e na Legislação de Telecomunicaçõesaa seguintes'- 
sanções:(Redação dada Reli Lei n° 10.167, de 2000) 

- 

I - advertência;1 

II - suspensão;lnoVeípulo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto,; 
prazo de até trinta'dias í4 

I I - obrigatoriedade de 'veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda distorcida 
ou de má-fé; 

IV - apreensão do'produto; 

V — multa de. 	5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme 
capacidade econômièa do infrator; (Redação dada pela Lei n° 10.167, de 2000) 

VI — suspensão :daprogramação,da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por cada 
minuto ou fração de duna06 da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o mesmo 
horário. (Incluído' pelã' lei n° 210.167. de 2000) 

VII — no caso de.violação do disposto no inciso IX do artigo 32A, as sanções previstas na Lei na 6 437 de 

20 de agosto de 1977'.,  tem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990; (Incluído' 
pela Lei n° 10.702/de 14.7.2003)  

§ 1° As tançõeSbievistas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, -deaCói-ddi Com as especificidade do infrator. 

1 4  !». 
§ 2° Em queiqúei-.'aãO,-  a peça publicitária fica definitivamente vetada. 

, 
http://www.planalto.gov.brIccivil  '0311ely19294.htrn M
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§ 32  Considera -se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pesSoai, OCO jurídica que, de .. 	, 
-,' 

 
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou. pelorêápectivo veículo de 

	

4!kcom!.■nipação.fRedação dada pela Lei n °  10.167, de 2000) ;,;, 	••;'..i.p,,,,,A,„;?- 
, - 	. t.- 	-- - (' :' 	 --4 ',,, J.,. 	,.. 

- 
42  Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas 	ta, igq,pa forma do art. 

	

;iii;::, 	- 	...,0r4: ''01.-1. 4 ., -4:. g ■ • 

12 da Lei na  6.437, de 20 de agosto de 1977, ressalvada a competência exclusiva ou9 2101,ncrx,orrent  tne: (Incluído pela „ 	. 
' Lei n°  10:167.de 2000)  

, 	.; •;;: it
ór
;i * ,-;_,...-  

• do gão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quaríto!. às sanções aplicáveis às 
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional;, • (.1nóluíd, cír, jip:11,téin°.10.167, de 2000)  

• -;.: 	: 	. 	.,,,; 	çi. 	; 

- - 5II ---7!.do .! 'órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa,!erriirelação a infrações 
verificadas no interior de aeronaves; pncluido pela Lei n °  10.167, de 2000Y, 1;;;  

.4` .•;•"4 111 - do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela '.fiscaliza fas eu issorasde rádio e 

	

. , ..„1-• -ç,-;,. 	_ 
televisão, (Incluído pela Lei n°  10.167, de 2000) 	 "Rif- 	• ''' _ . 

	

. il •4•-•;ig.-  ?; 	, 	 4i4. 	, 	' . , 	, 	 .k_. 
15/ *S--, do '  órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos ''',.:;fransPórtes érti 'reíação a infrações 

.:Ócomidas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviárior • :de passageiros (incluído pela Lei hilk ,. 

	

i'-  10.167. de 2000) ' 	 ,,, 	,-; 	fi-i...:;; 	••:'; . , 	-.; . 	, 

	

: 	.. 	. 	. 	. 

52  O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos..;entidades -,Xla:,,administração federal -. 
-• szencarregados  em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n °  10:702, de 14.7:2003) .à;  

- O Pd Executivo 	 t L 	 áimo d 	e 	as 10. 	oer xecuivo 	 esa ei no prazo máximo sessenta i de sua publicação. • ?4. 	-..:::.:1,, : 

, ■ 	...: 

'::11:' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
;':,si. ,1•.;. ; : ,  • 	', . ì , 

; Art.12., Revogam -se as disposições em contrário. 
■,•4 

Brasília, '  15 de julho de 1996; 175°  da Independência e 108 °  da República. 

NANDO "-ENRIQUE CARDOSO 
eis  A. Jobin 
*e EVO 

:Mterle: 
• 

, 

Esté feito hão ' substitui o publicado no DOU de 16.7.1996 

:et 
fhtip://Wwwf.planaltagov.briccivil_03/1eis/19294.htm 6/7 
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;Presidência da RepúblicaP r°c• N°.  
Leonardo F. M.. Casa Civil 	 RF 

:Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N2  2.018, DE 1° DE OUTUBRO DE 1996.  
, 

Regulamenta a Lei n° 9.294, de 15 de julho . de 1996, que 
dispõe sobre as restrições ao uso e à 'propaganda de 
produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, médicaMeritos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do §:4° do ,  
220 da Constituição. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n°9294 de 15 de julho de 1996, 

DECRETA: 

Capítulo I 

:DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O uscre ; a:pró'Pe anda de iárodutos fumígenos não proibidos em lei, derivados ou não do tabaeó;de 
bebidas alcoólica‘:,";?de'jrnedicamentoe terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às 'restriçÕeá . : 
condições estabelecidas na Lei n° 9.294. de 15 de julho de 1996, na Lei n° 8.918, de 14 de julho de 1994: na Ler,,, 
n° 6.360, de 23 de setembro de 1976, e na Lei n° 7.802, de 11 de julho de 1989, nos seus respectivos 
Regulamentos, e neste Decreto. 

, 
Art. 20  Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições: 

.f , 

I - RECINTO COLETIVO FECHADO - local público ou privado, acessível ao público em gerai oü.'deíái 
coletivo, total ou parcialmente fechado ,em qualquer de seus lados por parede, divisória, teto, toldo ou telhado, de 
forma permanente ou Provisória; íRedação dada pelo Decreto n° 8.262. de 20141 (Vigência)  •:" 

II - RECINTOS DE TRABALHO COLETIVO: as áreas fechadas, em qualquer local de trabalho, destinadas 
"ha utilização simultânea por 	pessoas que nela exerçam, de forma permanente, suas atividades; 

III - AERONAVES E;ggícuLos DE TRANSPORTE COLETIVO: aeronaves e veículos como tal definidos,. 
na legislação pertinente; utilizados no transporte de passageiros, mesmo sob forma não remunerada. 

IV ÁREA DEVIDAMENTE ISOLADA E DESTINADA EXCLUSIVAMENTE A ESSE FIM: a árw' rqüe.  nc 

(Revogado Pelo Decreto n° 8.262. de 
2014) (Vigência)  

V - LOCAL DE VENDA - área ou espaço fixo e fisicamente delimitado localizado no :interior de 
estabelecimento comercial e destinado à exposição e à venda de produtos fumígenos, derivadosl ou não do 
tabaco; e (Incluído Pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência) 

- 	^ 

VI - EMBALAGEM;pp PRODUTO FUMÍGENO, DERIVADO OU NÃO DO TABACO - invólucro, recipiente': 
ou qualquer formã"' -cle - dêoridicionamento destinado a acondicionar ou empacotar os produtos furnigenos';:. 
derivados ou não do tabaeo ;  que sejam comercializados diretamente ao consumidor. (Incluído pelo Decreto n°  
8.262. de 20141 (Vigência)  

Art . 3  É proibido o uco .de produtos fumígenos em recinto coletivo, salvo cm 

http://www.planalto.gov.bricavilLOWdecreto/c12018.htm  
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Art.. 6°Á inobservância do disposto neste Decreto sujeita o usuário de produtos fürnigenos à advertência e, , 	5 

em caso de recalcitrância, sua retirada do recinto por responsável pelo •rtlesmosem prejuízo das sanções 
revistas  na legislação local. 4ffl.f.$ 

Capítulo II 

DA PROPAGANDA E EMBALAGEM oos 
?f• E 4: :  

PRODUTOS DE TABACO 

• 
.http://vAW■...planalto.óciy.br/ccivil  03/decreto/c12018.htm 2/8 

• .-L-sr 	. 	-4 Y-9 -•-•:' , 	.'zi', 	 l',-.1i. 	
, 

r;.,:',. ', 
- ' • 	' 	,t 1t.':f..-... ::..,. 

Art. 32  É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos, narguilé :ou outro produto fumigeno, 
.. derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado. (Redação dada pelo Deérêto .  n°,  8.262. de 2014)  

(Vigência) o , t. 	,. 	. 

A Vedação prevista no caput estende-se a aeronaves e veídulos de tranaporte:.'ddletivo. (Incluído . 	 , 	 .z...,:u.:1'... •- .pelo  Decreto n°8.262. de 2014) (Vigência) 	 - 

-._ 	*• , r,,,,,; 	,_:,,,,, 	, 
.. 	22  Excluem-se da proibição definida no caput: (Incluído pelo Decreto n° 8.262. 4 de 2014) (Vigência)  : 

- Iodais de cultos religiosos de cujos rituais o uso do produto fumígeno, deri 'ta4dr.)Ji.;P do tabaco, faça ,  ,. 	parte; (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  
:3t 

• - ' II =estabelecimentos destinados especificamente à comercialização de prodirlOsIfáMígénos, derivados ou 

. 	 , III estúdios e locais de filmagem ou gravação de produções audiovisuais, quando nedessário à produç‘cli 
da obra; (Incluido pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

não do tabaco, desde que essa condição esteja anunciada, de forma clara, ar , na entrada;:,edesde que em local 
reservado para a experimentação de produtos dotados de condições de isolamento,1VOtila'çâppu exaustão do ar 
qt.ie'impeçaM 'a contaminação dos demais ambientes; (Incluído pelo Dedeto n° 8.26211 e,:.201,4) (Vigência)  

, 
;  . 	. 

• 

..p--- 54 	,,k,s.,.'4 

- Z  ..."-11 	'.--> #•,-, :, 

, 

,-- 

IV—locais destinados à pesquisa e ao desenvolvimento de produtos furnid'e'4sdlerivados ou não do 
-, 	• 

Aabaco; e (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência) 	 . 	.;. 
, 	. 

V"- instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes autorizados a fumar pelo médico que os 
assista: (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência) 	 . . 

§ 32  Nos locais indicados no § 2 2  deverão ser adotadas condições de isolamento ventilação e exaustão 

'complementares editadas pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e Emprego. (Incluíd o -pelo Decreto n° 8.262. 
de 2014).=t  (Vigência)  

do ar : 5 e medidas de proteção ao trabalhador em relação à exposição o.  ao fuMC:::::? os de normas 

: 	• 
Art."4° .  NOS hospitais, postos dc saúde, bibliotecas, salas dc aula, teatro, "tindMa c' nas rcpartiçõcs 

,uao dc-predu4es--ftif!).ígenes 	(Revogado pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vipênciay,t 
••-• 	•1 

	- 	- 	-  
- 	 : (Revogado pelo Decreto n° , 8:262. de'2Cl14)4.jWigência) 

e 

de-ineis~~-deete-Deefete7 	(Redação dada pero Decreto n° 3.157, de'1999)1' , 
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a 

nem a cies dirigir r; 

•.v 	 • 

, 

: 

Folha 
Proc. N° 

: 	 : 	: 	: 	'' 	- 	- 
 ál

:  
ri' 1'4W' 

D2018 
ei 

Leonardo F;JA 	Ribeiro 

20/05/2015 

------ 
- . 	• : 

: 

a) fumar podc causar doenças do coração c derrame cerebral; 

- 

f) fumar provoca diversos males à'sua saúdc. 	 . 	. 
§ 3° As emdalogffis, exceto .ee destinadas à exportação, os pôsteres, painéis ou cartazes, jomatc c 

menetehada-he-paFágFafe 2xintefier, 
§ 1° Nas cmdalagens, as cláusulas dc advertência a que ce refere o § 2° deste artigo nerão 

: 

• 

§ 60  Nos pôsteres, pdinéis, cartazes, jornais c revistas, as cláusulas dc advertência a que se refere o §  , 	. 
" 

: 

. 
Art. 72  É vedada, em todo o tenitório nacional, a propaganda comercial de cigarros, cigarrilhàs,.chari.itos,; . 

cachimbos, narguilé 'OU ot#6 produto furnígeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas da exposição; 
dos referidos produtos 'nos' locais de vendas, observado o seguinte: (Redação dada pero Decreto n° 3.157; de  
1999) (Vigência)  

I - a exposição dos ,  produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, nos locais de venda somente poderá:.; ,,, 
ocorrer por meio do acondicionamento das embalagens dos produtos em mostruários ou expositores afixadoi;na: • 
parte interna do local de venda; (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  . 

II - o expositor ou 'Mostruário conterá as seguintes advertências sanitárias: 	(Incluído pelo Decreto n  
' ers.262. de 2014) (Vigência) 1 ,  

a) advertência escrita sobre os malefícios do fumo, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da 
Saúde, usadas sequencialmente, de forma simultânea ou rotativa; (Incluído pelo Decreto n° 8.262; de 2014) 
(Vigência)  

b) imagens ou figuras que ilustrem o sentido das mensagens de advertência referidas na alínea" 
(Incluído pelo Decreto n° 8262. de 2014) (Vigêncial 

c) outras mensagens sanitárias e a proibição da venda a menor de dezoito anos; (Incluído pelo Decreto  
n° 8.262. de 2014). '(Vigência) 

III - as frases, imagens e mensagens sanitárias previstas no inciso II ocuparão vinte por cento da área de 
cada uma das faces dos mostruários ou expositores que estejam visíveis ao público; e (Incluído pelo Decreto - , 
n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

IV - o expositor ou mostruário conterá, ainda, a tabela de preços, que deve incluir o preço mínimo de -
venda no varejo de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre. 
Produtos Industrializados =TIPI vigente. (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência) 

,, 

Art. 72-A. As embalagens de produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, conterão: (Incluído pelo  
Decreto n° 8.262. de 2014) • (Vigência)  

, 

http://vww.p1anaito.gov.br/ccMLO3IdecrO18.htm  
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• 	 ' 	
. "4,?„,* 

D2018  

fumo, segundo frases estabelecidas; pelo Ministério da 
ou rotativa; (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014)  

,-,...-.. 
das mensagens de ádvertência.  'referidai no inciso I; e 

. 	, 

. 	. 

III - outras mensagens sanitárias e a proibição da venda a menor de defoitó, ános..°. 	(Incluído pelo 
• "..• 

 
Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência) 

' 

§ 12 As embalagens dos produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, nãoi pOdeiãO conter palavras, 
dispositivos sonoros, desenhos ou imagens que possam: 	(Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 

2014)  (Vigência),, 
" 

- induzir diretamente o consumo; (Incluído pelo Decreto n° 8.262: de 2014), (Vigência)  

avósrxis.. 

. 	advertência escrita sobre os malefícios do 
Saúde, usadas sequencialmente, de forma simultânea  
(Vigência)  . 	 'ti 4 • 

II - imagens ou figuras que ilustrem o sentido 
(Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência) 

- II - sugerir o consumo exagerado ou irresponsável; 
(Vigência) 

(Incluídó .  pelo Decreto n°&262. de 2014) 

_ 

, 2014)ir  (Vigência) . 	.:il' 	''' '1''' 	"P'1, 	.'• 
I I I ' induzir o consumo em locais ou situações perigosas ou ilegais; . (Incluído eldbecreto n° 8.262. de 

	

.. 	_ 	 - 

	

, 	_ 

	

-?:-W.- 	 . 	 : 

IV - sugenr ou induzir bem-estar ou saúde; (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) ..:' .(Vigência) 

:1 
- v - criar falsa impressão de que uma marca seja menos prejudicial à saúde dOque oUtra; (Incluído pelo 

Decreto n° 8.262. de 2014) 	(Vigência) 	 .:,;.., 	
-, •,.:, . 
.'' 	4 	... , 

-. 

., 

VI - atribuir aos produtos propriedades calmantes ou estimulantes, que redUzaM'..a fadiga ou tensão ou  
produzam efeito similar; (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

% 
1 	 .• „ 	 f;--- 

,.;V!i ';-, insinuar o aumento de virilidade masculina ou feminina ou associar ideia ou iffiagem de maior êxito - 	, 
"'Yt•-..na sexualidade das pessoas fumantes; (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014)  .1 (Vigência  

1:1.• 	, 

	

;•, 	: .,, 

 

	

VIII 	associar o uso do produto a atividades culturais ou esportivas oUí;. . celebrações cívicas ou 

	

, 	• • 	, 	 • 	,,t. 	,--,,-.::.: 	.,,,,•.- ... . -religiosas; ..e.,.., (Incluido pelo Decreto n
,, 
 8.262. de 2014) (Vigência)  I.4, 	4.. 	'..-..•''' ,' 

	

- : 	• 	• 	 '' 11 	- 	'' 	. 
. -- ,IX - conduzir a conclusões errôneas quanto às características e à composião: do produto e quanto aos 

=:"riscoià saúde inerentes ao seu uso. (Incluído pelo Decreto n°8.262. de 2014) (Vigência)  

, 	!:.;41. *Ii..q, st ...?•,-,.- 
22  Nas embalagens de produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco as cláusulas de advertência e 

	

,. 	. 	 , 

	

., 	,. 
tíimultânea Ou. rotativa e, nesta última hipótese, variarão no máximo a cada cincoirrieses- :;•inseridas, de forma 

legível e ostensivamente destacada, em cem por cento da face posterior da embalagerriZefde uma de suas 

•.:1?...--,-- 	.... 	..).„. - as imagens, a/que se referem os incisos do caput deste artigo serão sequen, C3,1:,1»viente:fadas de forma 

:.,.. 	. 
. 	laterais. - (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

4:  " 	4 	- 

	

Í- '::`'; , f; 	.- '. • 	., •P r,li'' , 	, 	 ,1>fi ,,,,:, 	 't: 
w, .;''''. 	 -- 

§ 32  A partir de 1 2  de janeiro de 2016, além das cláusulas de advertência e imagens ã que se referem os 
-- •';•íncisos do caput deste artigo, nas embalagens de produtos fumígenos, ,derivados ou não do tabaco, vendidas , - 

:•.diretamente : ao consumidor, também deverá ser impresso texto de advertência adicional Ocupando trinta por 
, cento da parte inferior de sua face frontal. (Incluído pelo Decreto n° 8.262: de 2014) (Vigência)  

- 	. 

Capítulo III 	..., 

DA PROPAGANDA E ROTULAGEM DE 

.....,.. 
BEBIDAS 	,,,....,-. • -1.  

Art: '8°  A propaganda comercial de bebidas potáveis com teor alcoólico superior a freie graus Gay Lussac 
somente será permitida nas emissoras de rádio e televisão entre às vinte 'e uma e às seis horas. 

,, il  
., 	. 14 	...;:l.: 

..., :§ *1° A propaganda de que trata este artigo não poderá associar_o produto' ao esporte olímpico ou de 
', .; 	" 	' 	,..'1 .• 

://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2018.htm 	 .,: ' 	 , , ,,, 	 4/8 

	

-, . 	. • ..i 	 i 	 , 

	

.:-À 	..' , 	... 	, ;' 	 , ; 	,k ., j;f• 
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Capítulo IV 

DA PROPAGANDA DE MEDICAMENTOS 

E TERAPIAS 

20/05/2015 	 D2018 	 Folha 
Proc. N° a' . 	, d. 

competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a ima ,  - 
Leonardo F. M.  

usor ei 

maior êxito ou sexualidade das pessoas. 
,. ,,, 	-,1. , ,• 	 RF; 	. 41 c0114L21  , 

§ 2° As charnade caracterizações de patrocínio de produtos indicados no caput deste artigo,'en -i; 
, 	• ,.1:: 	4- .., -.4 ■ . 

estádios, veículo*Celoo 	
- 
ição e locais similares, bem como em eventos alheios a programação normal .ou:, : 

rotineira das emiár 	dio e televisão, poderão ser feitas em qualquer horário, desde que identifiCadas ,  
apenas com a,m' 	a .s 4nd. 'ii 'Lilo, sem recomendação do seu consumo.  

Art. 9° Os 	 mbalagens de bebidas alcoólicas de que trata o artigo anterior deverão conter, de " 
forma legível e ostensivalém dos dizeres obrigatórios previstos pelas Leis n°s 7.678, de 8 de náVembro  
1988,  e 8.918, 	de 14 degulho de 1994  e seus regulamentos, a expressão: "Evite o Consumo Excessivo de . 
Álcool". 

Art. 10. A,,'pro 	a de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita 
publicações especializadaS'dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 

Art. 11. A propaganda dos medicamentos, drogas ou de qualquer outro produto submetido ao regime da Lei 
n° 6.360, de 23 de setembro de 1976,  cuja venda dependa de prescrição por médico ou cirurgião-dentista, 
somente poderá ser feita junto a esses profissionais, através de publicações específicas. 

iparfientos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do. 
ser anunciados nos órgãos de comunicação social, desde que autorizados,' por ,, 

eu: 	
• sguintes condições: 

I - registro dojaroduto, quando esie for obrigatório, no órgão de vigilância sanitária competente; 
, 	 - 

II - que o texto, figura, imagem, ou projeções não ensejem interpretação falsa, erro ou confusão quanto à 
composição do produto, sêtas finalidades, modo de usar ou procedência, ou apregoem propriedades terapêuticas 
não comprovadas por ocasião do registro a que se refere o item anterior; 

III 	
• 

- que sejardxleclaradas obrigatoriamente as contra-indicações, indicações, cuidados e advertências 
sobre o uso do prott o" 	' • 

IV - enquadre7se, hasjiais ,exigências genéricas que venham a ser fixadas pelo Ministério da Saúde;' 

ertéhcias quanto ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade classifiCatória. 

§ 1° A dispensada exigência de autorização prévia nos termos deste artigo não exclui a fiscalização por 
parte do órgão de vigilância sanitária competente do Ministério da Saúde, dos Estados e do Distrito Federal. 

• 

§ 2° No caSO,.cle infração, constatada a inobservância do disposto nos itens I, II e IlUdeste artigo, , . 
independentemente dal-penalidade aplicável, a empresa ficará sujeita ao regime de prévia autorização previsto.no:. 
artigo 58 da Lei no 6,:380. -'de'23 de setembro de 1976,  em relação aos textos de futuras propagandas. '"':""•• 

. 	 ' 

§ 3° O disoosto¡pe 	artigo aplica-se a todos os meios de divulgação, comunicação, ou publicidade, .tais 
como, cartazes4ap  - 	• 'inóSiSiXou não, placas, referências em programações radiofônicas; filméS': de 
televisão ou cinema eOiràS,modalidades. 

Art. 13. A propaganda dos medicamentos referidos neste Capítulo não poderá conter afirmações que não 
sejam passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam 
legalmente qualificados para fazê-lo. 

• 
Art. 14. Osjpfoclutosjitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no art:i 

deverão apresente comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da, publicação, 
da Lei n° 9.294, del 

4‘. 

Art. 15. 
persistirem os sirit 

http:/Nww.pianalto.gov.br/cciL03ídecretd2018.htm  

Art. 12. Os,, 
Ministério da Seu' 
aquele Ministério"; 

'It•t 

• V - contenha:as 

.411441 

o que spg propaganda será automaticamente vedada. 

ala'propagandale:medicamentos conterá, obrigatoriamente, advertência indicando que, a' 
U.54 .44", 

mas, o médico deverá ser consultado. 
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M 

6/8 

	

,.... . 	, 
, 	.1.-,,,e14 •• „ 	Art. 16: Na propaganda ao público dos produtos dietéticos, é proibida a inclusa:Vou menção de indic ções 

ou expressões, mesmo subjetivas, de qualquer ação terapêutica ou tratamento de 'distúrbios metjcos, ' . 	.,,,-, 	... - •,-" ,::;:•.sujeitando;ie'es infratores às penalidades cabíveis. 	 Folha  

• 

Capítulo V 	 '15 4 ' 	 Ribeiro 

• 

. 

. 	. 

•-.!:' ,Y4.- 	
..z 

....p, -,--i  - 
Art.,::•1 *-7,..#A, propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos eá feito tóxico mediato ou 

"k ediato, "Pe ser humano, deverá restringir-se a programas de rádio ou TV 2  e-OubliOàsções dirigidas aos 
agricultores 'cê' pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicaçâoprecaução no emprego, 

víaoriSiima', OU .5,Utilização, segundo o que dispuser o órgão competente'. do Minlifêrtat delAgricultura e do 
'Abatecirriento, sem prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério Ilda Saúdetir 	lorgão do Sistema 

,  

nioo de Saúde. 	 , - 
,,,,k , ,:.• 4, 	 ,, 

	

;:„.vp.-, -: ,..I1.:, .. 	 '• 
;krt.'16. A citação de danos eventuais à saúde e ao meio ambiente será feita com . p- 	, sons e imagens 

a mesma proporção e tamanho do produto anunciado.  
-:. 4' 	• . 	' 

, ...i.,' 

'3  W;  conterá •obrigátoriamente, clara advertência sobre os riscos do produto ísaúde dos, hornens',-:animais,,e ao meio 
<4 	' 	*- 4 4 ,  

Are119.'1A'Spropagedda comerciei de agrotóxicos e afins, comercializáveis med
;1.4iall:"::::ri

, ção de receita, 

. 	, 	_. 

everá mencionarexpressa referência a esta exigência. •

. ;-- -Art. 20.'A propaganda comercial de agrotóxicos, componentes e afins, em qUeicper. meio de comunicação, 
•;., 	, rv, j . 

- -vs - x+,  ) •4 

 

,1„ ...,. .w.  4,: ,,.. ; :- 

ambiente;e observará o seguinte: 	 10,  „ 	:',. 

DA PROPAGANDA COMERCIAL D 

DEFENSIVOS AGRÍCOLAS 

41 • 

- ir:=estirnulará os compradores e usuários a ler atentamente o rótul 
ueolgtiérrt os leia para eles, se não souberem ler; 

iI -nãe Conterá: 
• ,s1 

' 

a) representação visual de práticas potencialmente perigosas, tais como a manipulação  
uipamentoprOi e or, o uso em proximidade de alimentos ou presença de 'Crianças; 

• • • 

: u aplicação sem 

Itornparações falsas ou equívocas com outros produtos; 

;indicações que contradigam as informações obrigatórias do rótulo  

, 	, .., -i • :.5.¡,:. , 
e) declarações de propriedades relativas à inoqüidade, tais como "seguro", "p • venenoso" "não tóxico", 1.  p:41„1 ,, 4. 

-, com ou sem ) uma frase complementar, como: "quando utilizado segundo as instruçõeà1 o 	-• 

,... 	f) afirmações de que o produto é recomendado por qualquer órgão dá Governo.:''' 
4; 

 
'L - 	, ,•=1 	: 	,J 	 . 	. . 

-„típtilterá clara orientação para que o usuário consulte profissto al habil' 
instruçõeâ recebidas; 

destacará a importância do manejo integrado de pragas; 

. 	. 	. 
-restringir-se-á, na paisagem de fundo, a imagens de culturas ou; ambientes paralos quais se destine o 

, 

Pa „prafo unico. O oferecimento de brindes deverá atender, no que couber,10s ,xlispOSições do presente 
ficandovedada a oferta de quantidades extras do produto a título de promoçO4''41Merpial. . 	. 

4 	' 
itA propaganda deverá sempre, em qualquer meio de comuni ão, ch.r ão para o destino 
embalagens vazias e dos restos ou sobras dos produtos. 	'4X ,  

Capítulo VI 

- 	 • 	 •, 	 • 

. 	 • • 	Àlit . 01 •-• 40.•;. 
:::http://w~f.pianaltoambriccivil_63/decreto/c12018.htm 

•• 	• 

, $e fo • eto, ou a pedir 1 

b),afirmações ou imagens que possam induzir o usuário a erro quanto à natur

44t

composição,teegurança 
eficácia do produto, e sua adequação ao uso;  

prod:Oto21 4-0 , •.._ . 0.. l' 
1 

	

1„.. , • .f-,:i-',. 	....:4114 :..t.,... 	. 	..... 	. 	, 	.. 	. • 	. 	, 	• :.,-,. 	 ..,.. 	- 	. 
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132018 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADE 

2aosao15 
• 

- advertênci 

RDOS0g;--:, 

Capitulo VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24. É vedada à, utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, 
propaganda dos produtOs de que trata a Lei n° 9.294, de 1996. 

Folha 
Proc. 

de 1996,  sujeitarão" os iiifratores, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação 
Art. 22. As infra9õeà,cometidas na veiculação da publicidade dos produtos a que se refere 

Leonardc) F. 

em vigor, '• 
especialmente no Código de :Defesa do Consumidor, às seguintes sanções: 

II - susp , 	 ulo de 'yulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto,' pelo ; 
mesmo anunciante a.  p d"de até trinta dias; 

, 
III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda distorcida 

ou de má-fé; 
, 4 , 

iv - apreensão do produto; 

V - multa de R 1.11 0,00 (um mil quatrocentos e dez reais) a R$ 7.250,00 (sete mil duzentos e cinqüenta' ., . 	.. 
reais), cobrada em d 	xicmgtriplo e assim sucessivamente, na reincidência.  

%. 
§ 1° As, a çõesprevista.. neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 

cumulativamente, de' acordo '&:,m a especificidade do infrator. 

. 	„ 	 ., .t • 
Ir 	§ 2° Em qualquer caio, a peça publicitária fica definitivamente vetada, enquanto persistirem os motivos da 

- 

Art. 23. As,infital ese as penalidades previstas no artigo anterior serão fiscalizadas e aplicadas de acordo • 
com o dispostra 	i.n .i. 	de 1993. 

para veicular a 

Ribeira 

9.294, 

infração. 	 t 

§ 3° Consideram-se infratores, para efeitos deste artigo, os responsáveis pelo produto, pela 'peça 
publicitária e pelo yeloulo de oomunicação utilizado, na medida de sua responsabilidade. 

Art. 25. Os:; 
dias, contados da ià:Utili eca 

110 
`• 	Art. 26. O art 

prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a título de propaganda, e estabelece normas de proteção à . 
poupança popular", oaSsa!a) igorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

...e comerciantes de bebidas alcoólicas de que trata o art. 8°, terão o prazo de 120 
este Decreto, para dar cumprimento ao disposto no art. 9°. 

, 
reto70.951, de 9 de agosto de 1972,  que "dispõe sobre a distribuição gratuita de 

"Parágrafo único.  Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeito deste 
decreto, as bebidas potáveis com teor alcoólico superior a treze graus 
Gay Lussac." 

Art. 27. O disposto;peste Decreto não exclui a competência suplementar dos Estados e Municípios em 
relação à Lei n° 9.294 del9 6. 

1 	_ 
Art. 28. Og!Mjnist 	das áreas competentes poderão expedir atos complementares relativos à matéria 

disciplinada neste Decretd... 

Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30. Revogam-se os arts. 117 a 119 do Decreto n° 79.094, de 5 de janeiro de 1977,  e Os arts. 42 à 44  
do Decreto n° 98.816, de 11 de janeiro de 1990. 

Brasília, 1° de,outubro1996; 175° da Independência e 108° da República. 
;•ri 	 .,3• 

FERNANDO HENRIQUE - 

718 httpw.planalto.gov.briccivil_03/decreto/c12018.htm M
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20/05/20i5 
- 	 . 

Nelaon A. iJobirtf 

Sergio Motta 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 210.1996 

D2018 

://wym4tanaitagpv.lxiccivil_03/decreto/d2018.htm 
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20/05/2015 Lei n° 13.541, de 07/05/2009 ( Lei 13541/9) 

 

   

     
Leonardo F. " 	Ribeiro 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 	R 1.441 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

 

Lei n° 13.541, 4. ),7 -  O 	009 

D Texto da NormatJt o Oficial 
Ementa 
Proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumigeno, derivado ou nã 
do tabaco, na forma que especifica 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 577/2008  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 08/05/2009 a. 1 

Situação Atual— 
P., 

i ADIN (Ação Direta e 	Mltucionalidade) 
IP Regulamentações,  

Correlatas,  

D Portaria Conjunta Procon n° 31 de 05/08/2009 
Dispõe sobre o processo sancionatório relativo à aplicação das sanções descritas 
na Resolução SES/SJDC n. 3, de 2009, em conformidade com as disposições da 
Lei Estadual n. 13.541/2009 e do Decreto Estadual n. 54.311/2009 (DOE-I  
06/08/2009. p.6) 

D Decreto n° 	p7/2009  
Altera o artigoVEIO rtto n. 54.311/2009 (DOE-I 01/08/2009. p.3) ,w!la ,er  

D Resolução, SES/SJDC°24 de 24/07/2009 
Dispõe sobre o aviso de proibição do consumo de produto fumigeno, em 
ambientes de uso coletivo (DOE-1 06/08/2009, p. 6) 

D Resolução SES/SJDC n° 3 de 16/07/2009 
Dispõe sobre os ambientes de uso coletivo a que se refere o § 1. 0  do artigo 2.° da 
Lei n. 13.541/2009, bem como acerca dos avisos e da dosimetria das multas, 
constantes, respectivamente, dos artigos 7.°, inciso I, e 12 do Decreto n.  
54.311/2009 (DOE-I 17/07/2009, p.5 e 73) 

41, Observações,  

121 ADIN STF n° 4:249r  4,01/06/2009 
Requerente: Confede â 4O Nacional do Turismo - CNTUR - Requerido: 
Governador do Estadoe ALESP - Entrada: 01/06/2009 - com pedido de liminar 
aguardando julgamento 

1;) ADIN STF n° 4.239-4 de 12/05/2009 
Requerente: Associação Brasileira de Restaurantes e Empresas de Entretenimento 
- ABRASEL NACIONAL - Requerido: Governador do Estado e ALESP - 
Resultado Final: Negado seguimento - Em 12/05/2009 (DJE n° 101, de 
01/06/2009) 

D Lei n° 13.541 de 07/0512009  
A Lei federal rire2l4e4é 14/12/2011, no artigo 49, que altera os artigos 2.° e 3.° 
da Lei n. 9.294, de155lkjiilho de 1996, proíbe o uso de cigarros, cigarrilhas, 
charutos, cachimbos on'qualquer outro produto fumigeno, derivado ou não do 
tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou público 

Indexadores,  
SAÚDE PÚBLICA / TABAGISMO / TABACO / CIGARRO / CIGARRILHA / CHARUTO / CACHIMBO / 
PRODUTO FUMIGENO / ANTIFUMO / LEI ANTIFUMO 

Tema,  

Saúde 

"NI 
http://www.al.sp.gov.br/normarinti*~ortirP 1 55695&ver  imp--true 

' 	? f, 
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20/05/2015 	 Lei ri° 13.541, de 07/05/2009 ( Lei 13541/9) 
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13.541, de 07 de maio de 2009- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Folha 
Proc. N° 

L—eonardo F.. 
RF 

20/05/2015 

Ficha informati  

Á' 

Proíbe o ca 	cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro 
produto ium eno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica 

LEI N° 13.541, DE 07 DE MAIO DE 2009 -O 

O GOVERN
: 	

ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber qú 	eibIeia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - EstYeEstàeIece normas de proteção à saúde e de responsabilidade por dano , 
ao consumidorbtrios do artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, para 

gi 'criação de ambléntO:s .  e'uso coletivo livres de produtos fumígenos. 
- Artigo 2° - FialbrOiajo no território do Estado de São Paulo, em ambientes de uso 

coletivo, públicos':10010Vados, o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos ou de qualquer 
outro produto fuWil¡Oié4derivado ou não do tabaco. 
§ 1° - Aplica-, se¡i fo.cN :Oto no "caput" deste artigo aos recintos de uso coletivo, total ou ,. 
parcialmente feçadom qualquer dos seus lados por parede, divisória, teto ou telhado, 
ainda que pr. '" 	de haja permanência ou circulação de pessoas. 
§ 2° - Para ¡Si,. 	

. 
lei, a expressão "recintos de uso coletivo" compreende, dentre 

outros, os ambiéntésjqe trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer, de 
esporte ou detrgy mento, áreas comuns de condomínios, casas de espetáculos, 
teatros, cinemàAp 'p2; lanchonetes, boates, restaurantes, praças de alimentação, hotéis, 

,  

pousadas, ceritroggnerciais, bancos e similares, supermercados, açougues, padarias, 
farmácias e drogarias; repartições públicas, instituições de saúde, escolas, museus, 
bibliotecas, espaços ,dé, : exposições, veículos públicos ou privados de transporte coletivo, 
viaturas oficiaisdelqij:árfuer espécie e táxis. 

Ak § 3° - Nos loçáís;prevstps nos parágrafos 1° e 2° deste artigo deverá ser afixado aviso da 
Ilt proibição, ei'rii icífit.f)s.. 1 _ e" ampla visibilidade, com indicação de telefone e endereço dos 

órgãos estaduaís:resOrisáveis pela vigilância sanitária e pela defesa do consumidor. 
Artigo 3° - O responsável pelos recintos de que trata esta lei deverá advertir os eventuais 
infratores sobre';40bição nela contida, bem como sobre a obrigatoriedade, caso persista 
na conduta coibidaAp.1.t-O imediata retirada do local, se necessário mediante o auxílio de força 

0 - ''' policial.  
Artigo 4° - Tratando -se de fornecimento de produtos e serviços, o empresário deverá 
cuidar, protegefivigiàr para que no local de funcionamento de sua empresa não seja 
praticada infração, aâolisposto nesta lei. 
Parágrafo úniçO4 WOIMpresário omisso ficará sujeito às sanções previstas no artigo 56 da 
Lei federal n. ° 513,1078gAe 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
aplicáveis na formir:'-e seus artigos 57 a 60, sem prejuízo das sanções previstas na 
legislação sanitárlà t,: 
Artigo 5° - Qualquer4pessoa poderá relatar ao órgão de vigilância sanitária ou de defesa do 
consumidor da_r,e»pãctiva área de atuação, fato que tenha presenciado em desacordo com 
o disposto nestaleiM 
§ 1° - O relato de que trata o "caput" deste artigo conterá: 
1 - a exposição'do'fato é suas circunstâncias; 
2 - a declaração,sobas penas da lei, de que o relato corresponde à verdade; 
3 - a identifica 'd?d iOàutor, com nome, prenome, número da cédula de identidade, seu 

,q0,44, 4 11 , 

http://www  al.sp.gov.bilrepositatoiledslacaollei/2009/1ei-13541-07.05.2009.htm  I 	 1/2 'now, M
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20/0512015 	 Lei re' 13.541, de 07 de maio de 2009- Assembleia Legislativa do Estado sleSno 

endereço e assinatura. 
§ 2° A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por 	toté4 etiônico, no sitio 
de rede mundial de computadores - Internet" dos órgãos referidosWitca. "Plit" deste artigo, 
devendo ser ratificado, para atendimento de todos os requisitos preNAStos.neáta lei. 
§ 3° - O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idôneálmra ¡o procedimento 
sancionatório. 
Artigo 6° - Esta lei não se aplica: 
I - aos locais de culto religioso em que o uso de produto fumigeno fac arte do ritual; 
II - às instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes à &i dos ,a fumar pelo 
médico que os assista; 
III - às vias públicas e aos espaços ao ar livre; 
IV - às residências; 
V - aos estabelecimentos especifica e exclusivamente destinados a. consumo no próprio 
local de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer Odfro 'pi-Odtito fumigeno, 
derivado ou não do tabaco, desde que essa condição esteja anunciada, de forma clara, na 
respectiva entrada. 
Parágrafo único - Nos locais indicados nos incisos I, II e V desté artigo deverão ser 
adotadas condições de isolamento, ventilação ou exaustão d'''' üe, impeçam a 
contaminação de ambientes protegidos por esta lei. 
Artigo 7° - As penalidades decorrentes de infrações às dispok 	esta lei serão 
impostas, nos respectivos âmbitos de atribuições, pelos órgãos 	is de vigilância 
sanitária ou de defesa do consumidor. 
Parágrafo único - O inicio da aplicação das penalidades será, precedido' de ampla 
campanha educativa, realizada pelo Governo do Estado nos meios*CdMánicação, como 
jornais, revistas, rádio e televisão, para esclarecimento sobre °á -  deveres, :proibições e 
sanções impostos por esta lei, além da nocividade do fumo à saúde. 
Artigo 8° - Caberá ao Poder Executivo disponibilizar em toda a reei:JÁ. úde pública do 
Estado, assistência terapêutica e medicamentos antitabagismo ,fumantes que 
queiram parar de fumar. 
Artigo 9° - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) d 	 data de sua 

fr/P14tpúblicação. 	114 ' 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de maio de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 

-.4iAldysio.hlunes,Eerreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de maio de 2009: 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacadlei/2009/1ei-13541-07.05.2009.html  
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[ Back 

2010512015 	 Câmara Municipal de São Paulo $-olha 
PrOC. N° 	 

Câmara Municipal de São Paulo 

RF e de dados : iegis 

Pesquisa : 10315 

ide referências : 1. 

1/1 
LEI N0.10.315 30/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

• ispoé sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias 

jeto, Projet9de Lei No 22/1987 (ver documento) 
t'i fr ECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

eitação Decreto n° 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 30 desta Lei.; (ver documento 

 

Decreto no 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 40 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de entulho, 
terras e sobras de materiais de construçao, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas destinadas 
ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e residuos volumosos. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

âevoga,a Lei no 9.560/1982.; (ver documento) 
ei n(410.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 
Lei no'11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo recolhi lento 

e restos de moveis e outros materiais domesticos. 
- Decreto no 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e destinaçao final de fesi 
solidos em aterros sanitarios ou em incineradores municipais, nao abrangidos pela coleta 
regular normatizada por esta Lei. 
- Decreto no 40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a fiscalizaçao do 

-disposto nesta Lei. 
- Decreto no 42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento e a fiscalizaçao de 
serviços relativos a limpeza publica. 

Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei no 10.375/1987.; (ver documento) 
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver documento) 

• 

1/1 http://cm332adm/scripIdivàdr4iariahr  M
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UOS 

315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987 

re a limpeza pública do Município de São Paulo, 
e dá outras providências 

11 .4441 Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando dã.eonardo F. 
são conferidas por lei. 	 R F- 1 

44AW1 ..Nrif a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987, 
nulgo a seguinte Lei: 

Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e 
duos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma-,. 'de limpeza das áreas urbanizadas. 

.1;efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo coas-
teriaislíólidos residuais, provenientes das atividades humanas. 
• i 

a .,Prefeitura a remoção de: 

domiciliares; 

materiais 

'reL'itação 

de varredura domiciliar; 
sólidos originários de estabelecimentos públicos, institu- 
de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros); 
considerados de alto risco, como definidos por legislação 

Qsde. limpeza e de poda de jardins; 
t.PojtV 	. 

túltufi' tetra e sobras de materiais de construção que não pesem 
(etnquentw.quilos), devidamente acondicionados; 

::, iregosjdeets, de colchões, de utensílios, dc mudanças e outros 
skintJares?,pec.laços, - que fiquem contidos em recipientes de até UM (cem ,  

diffiii) 
matais mortos, de pequeno porte. 

j1unie c o peso estabelecidos nos incisos III e VI, são os má-. 
.64tb1eitidos por dia. 

' embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, apre-
leta, não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos), 

pete, ainda, à Prefeitura: 

ação da limpeza pública executada na área do Município; 

,tmjieza;,de túneis, escadarias, passagens, vielas, abrigos, monu-

inentos, -rialh4'4:1& , terefOnes públicos e sanitários públicos; 

-kit5.1:0-L!.:--taspagetn e a remoção de terra, areia e material carregado pelas 

Invintus urra as vias e logradouros públicos pavimentados; 

leapinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante, 
irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados, 

dgiitiekrdãáre–Orbatia; 
",V41 ,4-4  unpeza das áreas públicas em aberto; 

=pua c a desobstrução de bueiros c galerias pluviais; 

estinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera-, 
e,trattuneoto e outros fins. 

kexecução dos serviços de limpeza pública de competência da 

Prefcitura,poçlerá ser realizada diretamente ou por firmas especializadas, pre-

"artidnt,,,esicliistradas observadas as disposições pertinentes à matéria. 

ReT481:#9:fin ICO. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da 
ftrpiadeliciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência dc igual in-
frItçãOrtréU4ão do certificado de credenciamento, sem prejuízo dns multa; 
cãbNelÉrjAM 
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Art. 6." Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado 'pelo 

ExeCutivo. , poderá .a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo: _ 
.,- I — animais mortos, de grande porte; 

ii — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares, 
'cujos volumes excedam o limite fixado no artigo 3.°, inciso VII; 

III — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde .'„ 

-Rue autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de Sancamentoç 

Ambierital; 
IV — entulho, terra e sobras de materiais .  de construção, de peso supe-

rior' a 50kg (cinqüenta quilos). 

§ 1.0  Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Pre eititra, 
indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipellitte-.?, 
ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamento das despesas 
.com a femoção e outras atinentes. 

IV — materiais radioativos; 

• V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. 

Das Feiras Livres 

Art. 7.° Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-, 
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área' 
de localização de suas barracas. 

. s 	§ 1.0  Considera-se área de localiiação de barracas de feirantes aquela 
• que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o fspno 

externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais' ? ..1-on .  

teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das 'vias c 
logradouros públicos. 	 • 	

. .. . , 

§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade 'pela 
limpeza dessa área livre será transferida para os' feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideal. 

Art. 8.° Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão 
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo. 

Art. 9." Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco. ::, 

lberão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes. 
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área 
de localização de suas barracas. 

§ I.° Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animai 
de corte c de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização c desiidori 
zação de suas áreas de localização. 

§ 2.° Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados; 
- pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura. 

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo. 
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes. 
de feiras livres. 

Art. 11. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do"; 

disposto nos artigos 7." a 9." desta Lei serão punidos: 

I — com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dia0i 
mira reincidência, e dc 15 (quinze) dias na seguinte; 

II --,- com o cancelamento da matríct...... e revogação da permissão 'de usq 

nos demais casos, a juízo da Prefeitura. 

4- 

§ 2.° Será igualmente indicado pela Prefeitura, arcando o interessado 
coas os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis: 
tentes em: . 	

. 	. 
I — folhagens c resíduos vegetais "dc chzicarás, sítios e propriedades eqüi-

valentes; 
II — resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza; 

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios 
"condenados pela autoridade competente; 

f• • 
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Folha 
•Pripc. RTZeL2_ad—f 

Leonardo F. M. 
RF 11. 

Ribeiro 

waonamenlo

▪ 

 do Lu:o e Apresentação à Coleta 

vsiksp ser coletado regularmente deverá apresentar-se dentro i  
rentes com cap acidade, no máximo de 1001 (cem litros) 

stieriOestabelecidas em decreto. 

ráibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou removê-lo 
.para não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos 
eXptCsStflent4 UiO4Zad0S. 

ffflitAira, a seu critério, poderá executar os serviços de remo-
o que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro 
scm. prejuízo da multa cabível. 

'I.Aefltacondicionados com o lixo: explosivos, resíduos; 
e matérianà. icteasà,9.1è'él'hiffi4os em geral, ou materiais perfurantcs, não pro-
tegi 

.''JA..çoI(;,,Çnão do lixo na calçada, no período diurno, deverá ser 
• cfetrfütan 	WaS)'411oras imediatamente anteriores ao horário previsto para 
a colet 	' 'li o. 

Coin relação ao período noturno, o lixo não poderá ser 
colocado 	kícía.).antes das 18:00 (dezoito) horas. 

,serp permitida a instalação ou uso de incinerador pai 	'tei- 
ma d 	 cia, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais 
e out 	 casos especiais, previsto em legislação própria. 

gicação construída a partir da publicação desta Lei, 
deS'itriaç.ã, ci,.» deverá ser dotada de abrigo para recipientes de 

,trthamentV:,:da via pública, segundo modelo, localização e 
' revistos cm regulamento. 

seja x-4 0,5f 

espeetfreaçõe'm 

'.Nrígrafat,iin 	'A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para a 
caput" deste artigo, o uso de eontenedores, caçambas 

metálieVotij',9,r.tifroeFelpientes apropriados, na forma a ser regulamentada 
pelo Egetitivo`,-  

D_ 	.,,, 4; m  e estinação Filial por Particulares :er.glei, a 

A t y: j6.. ,t - Att; .0c., ,,t à regular de lixo ou de resíduos de qualquer natureza 
por ri-  ktsu,..,emp)scr,O,  feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob 
pena. , d,c,..0„)xiiit'e.  ensã, o ' Neículo utilizado naquela atividade, sem prejuízo da 

Ia 

mulia/cabív - ' , 	,. 

,arn fo ;muco" A,  ineiberação de que trata este artigo poderá ser ates-
,..4., 	. tada pelak'fié eitári"c ,  aeOrnpanhada por 
W.;-f. • 'ii,,.arrtçao e da Conservação da Limpeza 

Art. K 

	

, 	,varredUra dos prédios c dos passeios públicos a eles frontei - 

	

-,- 	.. 1... -4.--- 	. 
riços dever:).;seiVrecedliid  em recipiente, sendo proibido encaminhá -la para a 
sarjeta eiljei :- ,41i

0 
 riti .:i f 

Art;129i4.k gti.plqvg. ato que perturbe, prejudique ou impeça a execução 
da vartiç.aOorP.Aeoutros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às 
sanções OteVistã 'çá .'eSti l  Lei. 

§:4 -,14..  Tit„lsolicita:ção da remoção de veículos estacionados que impeçam a 
exceução -WosItsselfiçOi4de limpeza pública deverá ser prontamente atendida, 
sob peni*Miji — '-iirtlo Veículo c pagamento das multas e das despesas dc- 

, 
correntes 39-  • P g," 

,ass..,¡p,Atação, ou reserva, por particulares, de locais para estado- 
ott entitejiire;saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será 

rupidat5:9 	Oremao desses materiais, scm prejuízo da multa prevista nesta sem 

 s4exceutores de obras ou serviços em logradouros públicos 
deverão 	 dc trabalho permanentemente limpos. 

b ;1 	, 	 ngr 'lque não cumprir as determinações da autoridzide com- 

petente 'fié'arCsújeit's sanções previstas nesta Lei. 

O. , uttlinçao de -  restos de alimentos ou de lavagem de cozinha 
,    

paraplimentaçaoVdelanimais''só será permitida medizinte cocção ptévia, que 
devertitser . .efêtgadaÁpelo criador. 

§n(1 "- ,;'A,Nitilizàão prevista neste artigo fica proibida no caso de restos ..,.*::,..,;',: . , 

ou lavagem • prOvenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados. 
n'..WW1'..N.UV,..-'' , f 

.. 

§:j4-...,A19zto f obediaticia ao disposto neste artigo sujeitará tanto o ctiJidor 
,quatitti7O.'2.(tik4ectoetrdos detritos às sanções estabelecidas nesta Lei. 

Akt2:.A.18MATodci:íesiclito previsto no § 1.°  do artigo 6." ou qualquer outro 
g. , .o. --..,%,,., "ir ,i '•,' . 

tuatertat„ntre tor,encanunhado aos incinetadores, bem corno ao transbordo e ff-'• 
,..%.,..- , 	, . 

aterro ;cla:.;.; ,jefetturai estara sujeito ao pagamento de preço de serviço público 
para .ineiner4-■$:Iki d .` "` ; :decre to . 

sler-

f 
cos 

interessados, devidamente autorizados. 
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§ 2." A remoção de todo material remanescente, bem como a varrição, c• 
lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das 
obras ou serviços. 

§ 3." Os serviços de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa-
doS.-  pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente, 
sem prejuízo das- multas cabívéis. 

Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3." inciso 
Jcvetão ,dispor, internamente de recipientes para lixo cm número adequado, 
instalados em locais visíveis; para o uso do público. 

J 1." O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-,.'.. 
lantes, bancas de jornais e feirantes. • ' 

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio frontgriço 
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamente com as multas 
previstas. nesta Lei: - 

I — na 1." (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 
(três) dias; 

II -- na 2." (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funciona-
mento. 

Art. 23. e proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, 
ítrea e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos- 

truários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, eisti-;  
lho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sob pena de apreensão dos 
mos, bem como dos veículos que os estejam transportando, e pagarnento, 4d4s • 
despesas de remoção. 	 , 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também, • a veículos 
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos. 

Art. 24. E proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias 
e quaisquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos, 
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto, 
estes dois últimos, em dias de comemorações especiais. 

Art. 25. 11 proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou 
propaganda, dc qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhe-

; tos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados 
, veículos, aeronaves ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qUal 5  

quer outra forma. 

§ 1.° Os infratores terão o material apreendido sumariamente, sem 
juízo da multa prevista nesta Lei. 

§ 2." O disposto neste artigo não se aplica a materiais previstos em 
regulamentações específicas. 

Art. 26. • •l proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer 
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas 
ou logradouros públicos. 

Parágrafo único. Excluem -se da restrição deste artigo as águas de lava-
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, 
desde que a lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte, 
e duas) e 8:00 (oito) horas c, no perímetro central, entre 23:00 (vinte e IrC'S 

"17"0 e 7:00 (sete) horas. 

Art. 27. É proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos .:'de 
tinturaria, nata de cal ou de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros 
ptibl icos. 

Art. 28. E proibido preparar concreto c argamassa sobre os passeios e 
leitos de logradourospúblicos pavimentados. 

§ 1." Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fim, desde 
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um 
terço) da largura do passeio. 

§ 2.° Ao infrator serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, inclu-
sive apreensão e remoção do material usado, sem prejuízo da obrigação da 
limpeza do local c da reparação dos danos eventualmente causados. 

§ 3." Os serviços previstos no parágrafo anterior poderão ser executados: 
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, s'C'eç.'. 
prejuízo da multa cabível. • 

Art. 29. O transporte, cm veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos, 
adubo, lixo curtido c qualquer material a granel deve ser executado de fauna 
a não provocar derramamentos na via pública c poluição local, devendo ser 
respeitadas as seguintes exigências: 
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,K-4tt= 
icalt*SOIn terra, escória, agregados e materiais a granel deve- 

„ carga;trasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer co-
lt wpamento de rodagem limpo antes de atingirem a via • tnajnento,, 

Folha 
Proc. 1•7- 417S-"7„,,,,„____' 	_ 

eiro Leonardo F. M. 3 
RF 11: 	lt ...serragem, lixo curtido, adubo, fertilizante c similares deverão ser 

Jófonep—pendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que  

vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento de 
e outros produtos pastosos ou que exalem odores 

dpSegradáveas. 	Ipoderão ser transportados cm carroçarias estanques c total 

- or,rk 
?ar4g1.4 

Puolg 
*len- 

rev 

0:,Píroprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varri-
rt5, PriO passeio de forma a mantê-lo limpo, sob pena de, não o 

ficietiUlto às penalidades previstas nesta Lei. 

Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres 

Ini411,t-mte, „ 
1,11!PÇO ,,:iêu - ,tesFilhornento; 

-..Durante a carga e a descarga. dos veículos, deverão ser 
araevitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros 
orador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro-..".;... 
oftw retirada do material e a limpeza do local, reco- . 	T 

"detntos; 'sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das 

iejt,v t,,,'” , 	
qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou 110 

is, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
in'eiírOdeMÃk 	

a 
 ita e outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido 

de0;:i",,iMaAidiall'Or)iic6;; -tresidtios, detritos, animais mortos, mobiliário usado, to:lhagenarifilitétialfd -eyPOdações, terra, resíduos dc limpezas de fossas ou poços 
abicirVetitWtófeoNt;'rdurle;.,graxa, tintas e qualquer material ou sobras. 
%001,1.% 	-_,:tvyspesponsavets por imóveis não edificados deverão mantê-los 

litupoi;=,;eapirtárói desinfetados e drenados, na forma c sob as sanções da Lei 
11 :19.49fl',CYP:if '9 :ixte. ' julho dc 1981. 1 

,11,33i1,77‘ A'llmpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns 
,,.....„5'j ' ..,,,,, , 

dos,': dtiia"mentdilde edificações constitui obrigação dos proprietários e usua 
iios4quefe4er34i;colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faei-
liteirr;i4K  Prefeitura. 

Disposições Gerais 

proibida riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguiu- 
IP.1.tkr - ,:ft" 

ores: de logradouros públicos; 
f• 	.1' 	 *. ,. ,1; , 	4;4-.4 ..--7 fg adisNprapettos. viadutos, pontes, canais e túneis; 

	

1 	1 	tiluminaçã'o, 	placas indicativos do trânsito, hidrantes, cai- e:corroo 	telefone, de alarme de incêndio e de coleta de lixo; 
' I 	'-i3C calçamento, passeios e 1 -evcstimentos de logradouros pú- 

ssim, escadarias cle edifícios públicos ou particulares; 

'4, 14,„*.iestátua.s;' monumentos, colunas, paredes, muros, taputnes, edifíCiOs 
Púbikcii i.s.Iiiiiieulares; 

• . .i..É 	- .4;(kkits.,  
os; equipamentos urbanos. 
41k,- 
pfpibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem 

(3501,4?n ..,,kranseuntes,quando da construção, demolição, reforma, pintura 
olrmpez dasitacl ladas i de edificações. 

t: 	 .proibido Obstruir, com material de qualquer natureza, buei- 
„valpitf valetas e outras passagens de águas pluviais, bem como 

reilti.  iii.';:: 	vazao.:.  pelo uso de tubulações, pontilliões e outros dispositivos. *.r,,,,4,-,---.4. 
'4Art4,37...'„ ,,,proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi- 

	

parnentd 	7Mas,"e logradouros públicos. 

»Art. ':,-.38:141,4)''' )-' oibido realizar triagem ou cotação, no lixo, de qualquer 
. 4V 

objetO:;trrià'tietrçsto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual 
for,-..zsila:orrieriiMúltitando-se o infrator às sanções previstas c à apreensão do 
prcidir . ilaAOleta.tf,l' : 

•

.. 
Xyetad0)::4  

, . .. 	, ( tr,000), .a.ltrtagem só será permitida em casos (vetado) expressa- 
menteautorizülOs4tit .critério da Prefeitura. 

rt.t39: E -;:proibido'ttear fogo ao lixo. 
Aret-40.. •;Oitinfratores das disposições desta Lei ficarão str;citos à apli-

caçãOditlriÁtdi4Wrevistas na Tabela anexa, scm prejuízo de outras sanções 
oraiifdaVniNstabelecidas em legislação própria. 
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2; 

• Art. 41. As multas pela infração do disposto no artigo 12 c scu 
e no. artigo 16 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta dè. 
lixo oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo. 

•, 	Art. 42.. A 'competência para a fiscalização das disposições desta Lq/ 
caberá, eoncorrentemente, à Secretaria dc Serviços e Obras e à Secretaria-Geral 
das Subprefeitutas; cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo –
de 30 (trinta) dias, os limites c as atribuições de cada uma delas. 

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e, em especial, a Lei a. 9.560 ( 2), de 8 de dezem-
bro de 1982. 

TABELA ANEXA À LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987 

ArtigO infringido 	 Multa Aplicável 

4.• • 

5 1.1FM 
-12 
	

1 UFM 
12, § 1^ 
	

1 UFM 
12, § 3." 
	

10 UFM 
14 
	

20 UFM 
16 
	

10 UFM 

Artigo Infringido 
	 Multa AplIcável, 

17, § 1." 
17, § 2.° 
19 
20 
20. § I.° 
20, § 2." 
21, § I.° 
21, § 2." 
22 
23 
23, parágrafo único 	  
24 
25 
26 
27 
29, § 2.-  
29, inciso I 	  
29, Incisos II e III 
29, parágrafo único 
30 
31 
32 
34 
35 o 36 	  
37 
38 
39 

10 UFM 
5 UFM 
1 UFM 
1 UFM 
2 UFM 
2 UFM 
2 UFM por dia 
2 UFM por dia 
1 UFM por dia 

10 UFM 
10 UFM por dia 
1 UFM 

10 UFM 
2 UFM 

10 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
2 UFM 

10 UFM 
2 UFM por dia 

10 UFM 
10 UFM 
2 UFM 
5 UFM 
5 UFM 

Observações: 
a) UFfv1 — Unidade de Valor Fiscal do 

à data da infração; 
b) as multas serão sempre em dobro na 
c) em caso de publicidade imobiliária, a 

aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao 
imóvel. 

Município cie São Paulo, 

reincidência; 
multa prevista no artigo 25 será 

construtor e ao incorporador do 
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20/05/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 .5 
Proc. N 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Ieg is 
RF 11. 

Pesquisa : 11210 

. 'cre referências : 1 

1/1 
itulo:!i¡LEI N0,11.210 20/05/1992 (ver documento) 

revogação expressa 

DiãO6e'sobre a colocaçao de lixeiras nos passeios publicos. 

-Projet6 de Lei No 449/1991 (ver documento) 
utior(á)viMauricio Faria 

[ Back ] 
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t-olha 
proc.,N0  Cri 	• 9£25:r4 1  

1.210 , DE 20 DE 	MAIO DE 1992 	 • 
1"ti 'ãi:5` de Lei n 2  449/91, do Vereador Maurício Faria)1 Teonarde, F. 

DisPOe sobre a colocação de lixeiras nos 
passeios publicos. 

o Ribeiro 

~NDINA.DE.SOUSAA, Prefeita do_Munielpio de sãO Pau 
'Lleando das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei: 
'M:i6'Aue a Câmara Municipal, em Sessão de 23 de abril 
9W'fr iecretou -e eu promulgo. a seguinte lei: , 	 . 

, 	Art. 1 2  -7  Os titulares de estabelecimentos . 
ue4comerdlarizam alimentos ou bebidas para consumo. ime 
fâWdeVrerão colocar, manter limpa e em perfeito estado 
econtetvaçâo ao menos uma lixeira padronizada no trecho 
OA3aSse, o ou acesso de pedestres situado junto ao estabe 
'IcCini4tb. -I," .0 • § 1 2  - Poder a o Executivo Municipal, por 

, 	.. 	
... 

410.t ativa ou , a requerimento do interessado, isentar 
co.cUtOprimento do "caput" deste artigo o estabelecimento 
-f4-- --eépl. locais: . 

. - 	1 - Nos quais estejam previstos parãmetros 
Coscie urbanização ou de Proteçao ao patrimordo his 

II - Onde jã existam lixeiras instaladas; 
15 III - Em que t  péla quantidade de equipamen- 

seacassorios.de.mobiliario urbano existentes, .for in. 
Conveniente o cumprimento do ."caput" deste artigo, • 

.v 
Ç-2 2  - O •xecutivo,-por meio de decreto 

ser editado em cento e. oitenta dias a partir da publicação 
4.0¥4,0_, regulamentara o us9 .  de publicidade nas lixei 

. 04adrgnizadás e determinara os seus modelos e especifT 
açoeMecnicas, sendo-lhe autorizado a esOolher e adqui- _ 

mjetos dos modelos padronizados atreves de con 
'CurSO 

§ 3 2  - Os direitos referentes aó projeto 
. 	. 

gliXe4,:as4Rdronizadas serão cedidos gratuitamente pe 
JOodeèVPUblico Municipal aos interessados em fabrica-ia. 

Art.. 2 2  - O lprazO maximo para a inStala- 
5 	; d'eM-Opiocação das lrixeiras, sera de cento e vinte-dias a 

contatda'data da eubliçação do decreto que dispuser so 
breá0eápecificaçoes tecnicaS e os modelos padronizados 
-.asAlimeiras. 

Art. 3 2  -.0 descumprimento ao. disposto nes 
trISWeitarã o titular dós estabelecimentos referidoá- - 4 

noatt410.,:1 2  ao pagamento de muita no valor de dez UFM 
Ofciadeffifiscais do municipio), concedendo a este o pra 
i:Oáel'Ittintiltdias para regvlarizaçao. 

,Paragraf0 unico - Nos casos de reinciden- 
amur.-tááera de vinte e dois UFM e se concedera o pra 

ióáéde'tj:dia's: para a regularização; ao fim dos quais, .ca 
a.'hWhàja tegularizaçao, .sera suspensa a licença -para 
•:_flindIónamento do estabelecimento ate que ele cumpra com 
:disposto nesta lei. 

Art. 4 2  - As despesas para a,execuçao-des 
~ekcOrrerão por conta de verbas orçamentarias propriaá; 
.suplementadas, se necessario. • 

Art. 5 2  - Esta lei entrara em vigor na da 
a:i.dei„suw,públicação e,revogam-se-as disposições em coW 
rárlotÂ. 

NEFE4WAtDQNUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio 
.4.1.99,2a439,2 »da fundação de São Paulo. 

4.Utak'ÀERUNDINA . DE SOUSA, PREFEITA 	• gjALmvpgïmmtu DALLARI, Secretario dos NegOcios Jurídicos 
MIWANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
XRX*CAR4OS PEGOLARO, Secretario das Adninistray3es Regionais P011211,4TEREZINHAHENON.MARICATTO, Secretaria daHabitação 
.7;e -~00Olvimento Urbano 
PUbIloadana Secretaria do'Governo Municipal, em 20 .  de' - 
ma 	 Municipal, 

" 
OEDROtBOXIONOLETi DE. ABREUáALLARI, Secretário do Governo 
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Câmara Municipal de São Paulo 

20/05/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
PrOC.S°  

Leonardo F. 
RF 

OS : legis 

sa 13478 
!p; 
s; 1  

: 

1/ 1 
.478 30/12/2002 (ver documento) 

o(a) parcialmente 
bre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paul Éi  

ruturdseu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços ,4 4 
licopnediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domicilia 'ret t  
D1-axa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçaó "  QS 

eryiço,,peLimpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMI1-1.1 
•da,putrawiprovidencias. 
Proetode Lei N o  685/2002 (ver documento) 

.Airtor(es) 	 ;!Marta Suplicy 
Regular-nen o;:ï5 .cDecretérd9,442.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)  • / p 

DeCrepi 0-43 ".271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urtiana, ' InstitAglofOr. 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n °  45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei 
23:782/2004.; (ver documento) 
Decreto n °  45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpez (.;bana 

'e 'eStatiece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decretojio  45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto ' ho  45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
FittallWa7o!dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 

êt:m6/10.46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver 	documento) 
recreton? 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposi 

fih,a1S14‘residuos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
ecreto.g% ,51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei(ver doc 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇA, 
'gSTÁMORMÁ, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECkETO .DÉA 

- 

REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 11%14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; 
ddaireieiito)  
Lei no44.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do , arF 3,,  
todos desta Lei.; (ver documento)  
Lei ji9;15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo Vticleita 
Lei.; (ver  documento) 
ei M46:119/2015 - Revoga o Anexo II a que se refere o art. 196 desta Lei. (ver 

ciciairriefito)  
Nótes corripI 	, ,Decredkro  44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores base da TRS 

constantes das tabelas previstas no par unico do art. 89 desta Lei. 
no  13 	- Disciplina o fator de correçao social ( " fator IC) da Taxa de Retiduo 

SolideDdmiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido ' poresta 
Lei :4414 • 

Decreto n o  45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores - base da Taxa
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 
Lei 
',Decreto n o  45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviçosjt  
da .licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts'23 e 24 desta Lei. 	

. 

1-,Lei¡n9.14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retire - 
dos,  pavimentos urbanos municipais. 

Decreto n o  46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gérencíamehto, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana IridiVláll/ei 
previStd&d: S artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto n o  45.800/05. 
..'„Decreto no  46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municíjja - 	. 	. 

..fpreyistas nesta Lei. 

	

'Alteraçoes
4 
 Lei13:522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver 	documento) 

Ler,1.3. :699/ 2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
ei.13:7,82/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver 	documento) 

Le0.4:125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver 	documento) 
Lei:14.' 752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso iN/Id 
art169. desta Lei.; (ver 	documento) 

ei; ,̀..1,5,;:092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; 
ocUmento)  
ei -.15 ';'244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 

parágrafo unico ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento 
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27:34) ' 
Proc.. 
•<-01t.la 

N° _ÁltiWring 
' 

on ardo 
,. 	 ±. .,.<,g-4  

	

05513;47C0g: 	'DE 	DE 2002 
(l'Oiérti:14-1 r- 
	

2, do Executivo) 

DISPÕESOBREW'ORGIÂNIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
M,PNICÍPI*1,ES0:00.0; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AOTORIZAIXPODeRPOOLJC0 A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PUBLICOS . 
MÉtifANTTE.: <OWdErAtY. 1.1 PERMISSÃO .  INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

oPPSP 	jg-R.Spi,,,,,,.~A DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 7 .• 

.zr:0 p. E .OÇCA.1.1,ZitNÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -  
FT,.$4,Úp.p§j":,-,C. 	:9,,I.N .Np0' y.;ps,lICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OICIS. ,  
PROVIDENC 	 y 	 ,.. ,....v ,,, . , „ , -:-.- 

4 
MARTA SUPLICVPrefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

• 

,,g4,04"44 

sao conferidasfporje0...faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
diggerntro')4i 	 tou e eu promulgo a seguinte lei: 

DPS - pRINt4P SI FUNDAMENTAIS 

	

< 

	""- 

Art. - 1°=:fstalei discipliria'as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Pilo.h 	i4 

" 
Arter? 
	

odeIPÇIbIIçQMu nicipal tem o dever de: 

I 1-4:garantir:a da:a populaça° o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
cotdiçõêtádgi..jiiâdãO 

tf:14 -4,-..4:tgi'S.~1, • „ IIfr-,est1mu1araexpansaoe melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
Urbarià' riVbêíiéfíció"da.Vópulação; 

• 
yr,'pecirrloyer,3a,'...inte"di-a06, urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas , 	, 
hb•planOpiretcir:do!Munlçíbio; f) ,.. 	-, 

	

., 	, ' 

4.f"...!-,-=,--' 
VII "r -racionalizar a géstao ,dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 

.:í.,..,..-..,. 	...t,,,...-ff.5 -,-, 	..r..-t d,..,15,'" ;° :V.:-. ,  ' k regonalizatab)c.côôrdenação'da estrutura administrativa; 
‘. MA:.50,--áíli,4,-5.(psg,,..1;:;!í,.16.iv 	

' z ,;;J''''g'- ,, 

VIII z̀.,-gararitira,bartippação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
Or=.64ná:kisti.mi0310:N3f- 

 .. 

'Àrt: 30,.:=São.priricípiot,fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
U rbana Clo ,  m'uniéípi6; dê São Paulo: , 	, 	,  

,..te--....:-. ,  
I i.,--  a'uniVert alicia Okregularidade e a continuidade no acesso aos serviços de  ,   limpeza urbana ,- ' 

II- -= - a suStentabilidaa‘carnbiental social e econômica dos serviços de limpeza 

III 7  garantirqualquer,que•seja o regime jurídico de prestação dos serviços d
L:
e : 

limpeza„urbana,íanão7discriminação entre os usuários; . 	e: .. 

k'Yf'r.,,„ .¡M::4,EI,,,,,:-.1,z.:44tY" ,j)ii.041#  
IV :--promoverweçon9rnsadade e a diversidade dos serviços, bem como 	k•, i.i, 

0, 
incrementar asuibférti e qualidade; 

.' .. é 31! . 5 
V criar condições para: que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana . 	• 	cr - 	'. 	- , 	 - 
propiciem:o desenvolyinlento social do Município, reduzam as desigualdades sociais -, 
e aprimorerdastondie8esi:de vida de seus habitantes; 

- f::-' ,  ,'. , ,, '3"; 1 :'.51:4 r•b"."' , i, '':, ,`Y . 	' 
, 

• 
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Art. 149 - A Prefeitura poderá proceder à varrição dos resíducks7Royén 
feiras mediante pagamento do preço público a ser fixado • ié0 

•,caprçuw IV 
DO ACONDICIONAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS EAPRESENTA 

If154% J- 
Art. 150 - Os resíduos sólidos domiciliares a serem colet4tos'AeyerãO ser 
acondicionados em recipiente adequado, conforme as características estabelecidas 
na regulamentação. 

§ 10  - É proibido acumular resíduos com fim de utiliza-los 	pyê7lOsj 
outros locais que não os estabelecidos pelo Poder Público, sági':os'ããêãP 4  
expressamente autorizados. 

ti 
coleta, transporte, tratamento e destinação finà1 

,1 

prejuízo da multa cabível, poderá ser assumida peto 
caso em que será cobrado o dobro do valor corresponden 

§ 30  - Os valores cobrados dos munícipes-usuários, nas Iiipqtesesd - scritasno 
parágrafo anterior, serão destinados a custear o serviço de limjeza t.tr4ana;,„dE  
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduO4:A6ltdos i dõnliCitte 
serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 Àlest4.lei.' 

§ 40  - É proibido acondicionar juntamente com resíduos corruésídLibi 
'explosivos, tóxicos ou corrosivos em geral e materiais perfurante,s r,não,.pro4teg 
porgIVolucros apropriados. 
"vt 

J 

regulamentação disporá sobre pontos de entrê 
acori-diCionamento dos resíduos dispostos no parágrafo 

Art. 151 - É proibida a colocação dos resíduos acondicionadoSriWâlçadà, 
período diurno, com antecedência maior que 2 (duas) horas !mediatamente 
anteriores ao horário previsto para a coleta regular, ou antes'dãOá';,h6rae'rías', 
hipóteses em que a coleta regular seja efetuada no período - ii:trn 

rt..152 - É proibida a instalação ou uso de incinerador Rafe 
edlficios, estabelecimentos comerciais, industriais o 
ds speciais, previstos em legislação própria. 

1- 
cAp Lo V 
DA COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR MUNÍCIPES-USU 

Art. 153 - Fica vedada a execução, pelos munícipes-usuário43 àhcoletwr 
resíduos de qualquer natureza excetuadas as hipóteses d&ai4i),Zãçá:cfp:i.,., 
permissão para a prestação de tais serviços e outras exprestánieiitOprevistas in 
regulamentação. 

 

ITYLO VI 
vAR IçÃo E DA CONSERVAÇÃO DA LIMPEZA 

A COLETA 

' arma° dese O proprietário ou possuidor do imóvel deverãtpnoced 
róprie'passeio de forma a mantê - lo limpo. 

Parágrafo único - A Prefeitura poderá encarregar-se, subdiárianiented 
realização de tais atividades, no caso de imóveis localizadO•OiàS 1ãe? rande", 
circulação de pedestres, corredores comerciais, passeios de' 	"Útt4.9?-0,a—djaè entes 
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Folha 
Proc. N°  'Cd . ir~ 

Leonardo F.:NI 
■...et, 

RF =4 . 

a 	9os,. e»nibus;.,,ents 4outros, em atendimento ao princípio de proteção à'Saú , 
. 	; 

pública :e áá direito á_iirrialxidade limpa. 
, 

Art4. 5 -- sdetritose'resíduos recolhidos pela varredura dos prédios, dos 
passeiosiedas vias públicas lindeiras devem ser acondicionados em recipiente, 
serão'', . róliiid&rtaná-loilna sarjeta ou no leito da rua. 

•P outros se 

~o de todojnaterial remanescente, a varrição e a lavagem do loca • 
rovidencia a limediatamente após a conclusão das obras ou doS 

§ 20  --;0à Servit'os de; ■lárrição e lavagem previstos neste artigo poderão ser 
' 

eXécutádospel&Prefeitura, quando não executados pelo responsável, mediante 
pagámentado preçopublico a ser fixado pelo Poder Executivo. 

s seryrços;deicoteta, transporte, tratamento e destinação final do material 
remááes'éerite=pOderáwseexecutados pelo Poder Público Municipal, caso em que :‘ 
sef&Oobrád0:0;dobip ecloloiálOr correspondente. 

§4.9,- Pá .Valolies,cobrád0'..nas hipóteses descritas no parágrafo anterior serãci; 
destifiados:á saistear..°.,Serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento 
e destinãçáo:firial"de;teSiduos sólidos domiciliares e serão depositados na conta 
vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei. 

Art2:1. 	-;Tocios"os,,estpbolecimentos comerciais deverão manter recipientes para 
reSídÁs paNii.USQ,dopúblico em número e capacidade adequados e instalados em 
locais MSfrei

ParádrafotiniCo.:- 
feiránt 

Art1": 	proprietário ou possuidor de postes instalados na via pública será 
responsável por sua limpeza e conservação. 

; Pa0éiwojárlico, Qs,swiços de conservação e limpeza previstos neste artigo 
poderão ser executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável, 
meálárite:pag rrientddá : preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

prokbidOjexpor4!lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas-de-
lobti','?Cánteirás,Iárdirii; ,Áreàs e logradouros públicos, quaisquer materiais e , 
objetos, inclusive cartazes, faixas, placas e assemelhados, excetuados os casos 
previstoS'erdlei: 

Art.' , 161:.E proibido °depósito de entulho, terra e resíduos de qualquer natureza, 
de massa superiora.j50„(cinqüenta) quilogramas, em vias, passeios, canteiros, 
jardins e áreas . e logradouros públicos. 

Parágrafo único 0 . dtsposto neste artigo aplica-se, também, aos veículos 
abáriclonadOs,em,viásiiiiblicas, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos, bem como 
aos MátériáiS'dèl'C 'OriStrii0o depositados em vias públicas por mais de 2 (dois) dias 
consecutivos. 

Art:U 
rnantertos .  

§ 1W- 'l-em 
deverao ser: 
se tos.' çii  

rbar, prejudicar ou impedir a execução da varrição e de 
pública. 

;eXecutore ,Aebbras ou serviços em logradouros públicos deverão 
isdê.lrabalhopermanentemente limpos. 

disposto neste artigo aplica-se, também, às bancas de jornais e, 
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4át 

:. ■••.. 	. 
,.' rti .t162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardirjd'»eStOdatiO 

quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualciiiéektiireia.'4f,f .' 

r 'Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana w AMLUR13`.péderá , ... 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas,,t . a exceçãO;à'regra-; ,' 
constante do "caput" deste artigo. 

Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade'ourpropaganda 
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente,'.1ançadds 
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruarios 1 ,0•14 

:Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana,AMLURB,:podeffi: 
editar, regulamentação admitindo, para situações específicas; aexceçao;a regra¡: 
constantedo "caput" deste artigo. 4 

'Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida,óleo; gordura;.' -graxa,S.,, 
tt:( tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em Vias 'e logradouros 

, públicos. 

1' Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as aguas de làyagéhs:0,:,t ,-  -J 
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interiOr;desde;queá 
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 ,.ue u'at, ,8w, lie'S!,:i' i":%,"'`: -t'v`4  

Art 165 , O transporte em veículos de resíduos, terras, nag 	, regados "oisOS,,:Nadubá --. 	- -t. 	-, -..,,,. 
110 c 1-tido e qualquer material a granel deverá ser exécutadodeLforme4inãcNtn, 
'prOvocar derramamentos na via pública e poluição locarfarm-e'erh'iqUeClis- i:;U;éri 

" 'a .  regulamentação.  
• 

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veiculos,,ideverao seradotadas 
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públiCósjeVefic18 
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar iMediataMenté:a 
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resídtt r4: ..de,:.iqur,ar-i,  - 
natureza. 	 • „; ,,...r= - 

, 
PIT91_0 VII 
"ÇIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES 

0,Art.1.66 - É proibido depositar ou lançar detritos, animaiSIMOrtciSmóbiliáriá-VSádév 
ifolhagens, material de podações, terra, resíduos de limpeZCle fosáãiÃiü -poçoktjl 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outrOseSídtioi';eáot.ii4 
terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canàii,1córre0i;ilagike=21:"'''? 
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de põn ósdé  
sistema de águas pluviais. 

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não edificados deverão rnantiosrlim 
déináclos, desinfetados e drenados.  

Mí1/4, 
.1 

1t316- , -,0 ,,.: • 

 
8- A limpeza das áreas, ruas internas, estradaS'é Servivis . córhunsdosi 

. gruppMentos de edificações constitui obrigação dos proprietarios pjusuarios;quei. 
4,deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta .:que,factlitem 	Orric,na...0 

pelos operadores encarregados do serviço. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das' penalidadesixevistas 
., 	 .,'-:''»';',.:l',?=•‘4 -:',  4.'' 

; s 
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1/1 

• 

• 

20/05/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Leonard° F. M 
RF 

Se dé dados : legis 
• tti." • ' 

Pesquisa: 14223 

tal de referênclas : 1 
4. - 

Câmara Municipal de São Paulo 

itulo: LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 
em revogação expressa 

enW.ii;Dispotiobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Municípi& 
'kS:0o.Patilót- 

'frojetoaPriijeto,dLei No 379/2006 (ver documento) 
DZECUtISO; Gilberto Kassab  
Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n,o49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento» 
Decreto no.50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamenta 

- anterior; -  (ver documento)  
Decreto no, 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamenta 

,anterior. (ver 	documento) 	 ; 
".,PARAVERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTA 

DESTÁSOAMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECREYd:DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Os'anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
-.Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, ,ipara, 
atender'Odisposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de AnúriciOW ;  
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela, II -.1telàçáo 
LiCenças de' Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela IIIHRelakãci 
das Licenças:de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastradosiiEHAB;p0 
27/10/2006 em 5 Partes. 

Decreto'rio 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às comlnCt ie, g4%¡.CorniSSao 
de Proteção, à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei n°14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata oare 50 

- desta Lei; sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão 'Publfcado:em.  
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo', por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de:Out 
Com.dobjetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 60, VIII, 18 e 44 destallei'.".Ta 
decisaoainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo FJ:M.`: 

mg,PLOR19,..4,1a)rua0°_,* 
GILBCRT0')<A.S 	''rrefeko (do Município de São Paulo, no uso das atribuições qüe.lhé ,f;. ,  
são conferidas por lei, 	que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de .. 	 ... 	, 	. 	 . 
setembro de2006,' - decretoué eu promulgo a seguinte lei:  

• • ' 	.' 	 ,i.',  í -,...::_;: -T>á,': 

CAPITULO! 1,  
DÓS .  oBJÈfiVo's; I.D.iRÉTRIZEã, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

l 
ry ,- ,....7 . , ,.:.1 .kíink..`r,e' „Vifo  

. 	 „ 

Art-::1.?.:, Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
ur-baiiá;';VisíVeiSja!partir.Ve,  , 'logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art..2Ç' ParaAnsIde'apliWo desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a,superriçieiexterna <déqualquer elemento natural ou construído, tais como água, -, 
fauna; flonaAçonstrOções,?edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos: 
deánfrasteutui*desegLiança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza,'0ernentosoe Sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade
públicaéNigradoiíros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreaSclétW 

 t  

us0-,;;COM4M .:.-do, pOvo.-,,..:1*.,)'*4.w:  
Art::3'!is.',.COristítuem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paí.1:0:5:: 

V -.a , pertepc,Jci:e:a comPreensão dos elementos referenciais da paisagem; 

atendimento apffiteresSétpyblico em consonância com os direitos fundamentais dal.' :A'z 

deMda.urbanagassegurando dentre outros, os seguintes: 
I -, O béiii=eStáréStéticO,:.cUltural e ambiental da população; 
II -ra,ségjganc,adaSedifKatões e da população; 
Ig -;a5.falóitia0b"doitribiénte natural e construído; 
IV-  a'Sè4ili'ança 'á'fluide 	o conforto nos deslocamentos de veículos e pe destres; 

peSSoà:fá.WaiialétaS'hièêàidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 

r,..%,,,; 	..- 	.ti, 	.1, ,.;  

.,. 

VI ..-7- .  a preservação dá ,memória cultural; 
 

VII:-a jkréSérjoçãO e.a:yisitalilação das características peculiares dos logradouros e 
das" -fictiadas;r- -  ''d': ;i1P.N,. vi -'' .  '.3,,•`? 
VIg. '7 a preservação e á visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e ern-.Suas„péculiaridadesiambientais nativas; 

 
, 

peculiaridades
, 
ambientais 

 -o fácil ácêsáci -e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e .., 	, 	. 
logradouros;  
X -•o`fácil è rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 	 l 
ambulâncias é polícia;  

XI S - --'o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 

Art;49.i93-nStitúen-kdiretrizes a serem observadas na colocação dos elementos citi& 
prQiii000 da rnéppria da paisagem do Município. 

. . 

, 

coMpõerna,'paisagern:urbana:  
I 4o  livre acesso de pesoas -e bens à infra-estrutura urbana; 
II •-,. a priorizaçaoda'sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na conduçãb'de 'veículos e garantir a livre e segura locomoção de 	'., 

O 
 . 

pedestres; G:‘;;- -; ' '4,1 . :. :...1  '• .: .:H 

111 .  "" o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 	 ` 
IV Lf a proteção2presemação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico; detonsagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - .a - cornpatibilizaç'ào das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser  
veículadosj„nOS,termos desta lei; 

, 	 . 

Lei no. 14.223, DE 26:IDE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lekti9;379/067do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
LegislatiVO;,  
Dispõe'sobrea ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 

: 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada; que'possua:a 
-devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicàtivservà dõo  

4tdisposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 
; • 

•.(;," 	 : 	 • 	 rrrl 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a *  ColocaçãOfde aq-iinció 0  
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não 

..,. 	. 	: 	- 	.. 
Dos Anúncios Especiais  

•.. 	- 	•i 
,Artf .1.9:: Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são'classificados eírel, 

•••••- de finalidade cultural: quando for integrante de programa "culturaljd4itáng- t embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico 4 não pcdendO‘Suig í,  
•veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decretdrespecífico'dc4ÊXécutiv 

f.4.`. 	
que definirá o projeto urbanístico próprio; 	 JTA4.1,-,k:(:-:,•,, : -.1,,,- T'  

	

-. -.,: ..,..,,,. 	 ; 7..i.,. 	, 
..‘.fli - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social; religiosakiC,,,  

:- 	 í• t, programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendOS ::PoPti 'resiN: 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de' ,,partidOsteolíticOs'Ou.de 

.0 seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; .  .`;:1a1,'?,41,'','...,05.1 :'-,;,5 
. IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do publico parat --, , ;í:ii-f: 
.,'aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar:1,00mï:(tin ril'eti =o;',..SM :. .• - 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§'1.9. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservàdq; 	; . 	. 

-5,patrocinador  será determinado pelos órgãos municipais competentes.5'r l  
2°' Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverã&serretiraclqs, ,I,v qiprage . 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realizaçãddã;eleiçõeS:biiWebiscitiis. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eVentositulturaisio9,0 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro.HistóricofloMunicipio de 

, , ,:a.-: -,,,,-,;• . São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos Competente.S.è --4-x'i , v1 

4.  Seção II  
'k Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

rtf'21'.'A veiculação de anúncios publicitários no mobiliárigiirtiino sei&féigiOs 
terrilos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo, 

.':-.Ak:lt:h.g2São considerados como mobiliário urbano de uso e'iitilidade pública.OS 
seguintes elementos, dentre outras •  

.--,•' abrigo  de parada de transporte público de passageiro; 
I totem indicativo de parada de ônibus; 

rt...III - sanitário público "standard"; 
' • IV - sanitário público com acesso universal; 
'. V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 

VI - painel publicitário/informativo; 
yII.,- :  painel eletrônico para texto informativo;  

, III, F. , , placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, 
. tOtem de identificação de espaços e edifícios públicos; . :,..• ,,:: ,:' ,,,•:. ' 

-i,v4 :cai 4”nne de segurança; ;:-• 	. 	

, 	 . 	 , 	 . 

puipSque para informações culturais;  
, XII -bancas de jornais e revistas; 
;Xiii ;bicicletário; 	 :: ,,f,•,..x.,,i2. - 	. 
XIV estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e "déstiriadà 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;  

. 	. 

	

,-; V:. 	... 

	

' 	.‘, 

• 
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-0,nd 
NO, 

nardo 

5 

XXII:ãii'' rtesiparfixaçao igratuita de pôster para eventos culturais ;  
Xxtr=': 	emerisápeos variaveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XX:1 4colmxtaf'ii4-tittiiiSo;:?:: lk: 	 4:5:1 1' 
XXIV:=ÁstiOes de timriàfetittiCia; 
XXV,:-..,abrigospara pontos:de'itaxi. 

, 
§ 1 -.9 .:Ati-igosle:Parâdà'0,&„1‘ransporte público de passageiros são instalações det: 1 5-1 
proteãO contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte , 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidoS,05lO'Caii para; veiCulação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema,.de transporte`g,sua integração com o metropolitano. . 	. 	,  
§ ef-,..TOtern.iin. d.i4atiyode'parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinâd4,1tiSiOfkãa■:Nláláarada de ônibus, quando houver impedimento para 
instiilação.ktépbrjgos:-:,:u4i.1 ,-  
§ 3015anitariosstandardne com acesso universal são instalações higiênicas  
destinadas-ck,uso-coniumisendo implantados em praças e nos terminais de transporte .?:'1---,- ..,  
de;usocoletivoe os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras lk(res'é  
eventos' 1 -::' 

  

consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de''''.: 
§ 40....: Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes,.. 

. R. 
áreas,- marcação çl,os .pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter ;,¡,;

',.á:•:.. :: .,„ ,,, educatfii 3O*; : ,,i',;,-.,J,,,.::  

oriengsloteS .4.0pgoieM:,geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor.- , ; ,-,',•:. ,'ij, .,,,;:,;.;;),.;:,- ,-, 
§ 59:: Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens  

historiço; cultural, i  e . rynttrr!a popular, artistica localizados no entorno e ainda com a  - 	. 

, 

meStra¡ . rop:01.átliáffiërgt a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 69-4 pie. , 	.0141@des,„(00tificadoras de vias e logradouros públicos são aqueláS.que.' ,',' 

r, , -,1,..;,., 

identifttairk;a;"ylaS e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluênciás...i.Y 
§ 79.: ToOM di;identificação;de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicaçãoSnsual destinados a identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ £3 .-C,Cabirie,Oe'áeguraneã:é o equipamento destinado a abrigar policiais durante- 2.4,,,,,, i , 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade Pará Orestatap de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 

4!í 
XVI'-'7'.,:protetOres "cle'árvores; 
XVIt .,q1:1i6qii--è- fiãr'a-Verida,de lanches e produtos em parques; 
XVIII lixéiras; 31:',1111 
XIX.::- relógiO(tempO; temperatura e poluição); 
XX'...=teStrutúrá(Áe'supor:tepára terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação  

espaço pa01. deterição PrOVitória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 90 Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
seriiços diversos  em praças e logradouros púb l icos, em locais e , 	,. 	, 	, ... 	_ 
quantidades;  serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 

§ 10:As-bancas para aComercialização de jornais e revistas, instaladas em esp: .:lo . ' - 
corrárciotiocarregularinente . estabelecido e do trânsito de pedestres. , 	„ 	, 	 ,,.  

:- ,   
públicOs,:poedeCerão a - um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho 4o - mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação .„ 
naquele espaço específico.  
§ 11: Bidcletáho é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral,  
adaptável a . et.ações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Gradéde proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de  
gradil, destinada a proteçã o das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso  

_ 	, 	_ 

no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
, 
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, 
,§13: Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de grádil . protetor7. a 

tmuda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, .tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos eláborádOSpeliS 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qUalidade -:hã *  
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservíVel de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. „ 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna'; destinados a 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do -Rica! 
,podendõ ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centráis'e nas Nhã. élél.'1-1 #' 
:travessia de avenidas. 	 p 

16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informaçãoe 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interati 3O de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados; 
intenso trânsito de pedestres. '; 	 • 	;>, 

§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que:prcimovem';' ,  
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
'§ 18 painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informaçõesiderânsi 
são equi pamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de carAtei-r 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ãci.,Sistema,-Ario, e 
rânSito: da cidade. 

§ 19 -: .  Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação depublicidade';1'cyjo deseh o 
:deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos: ,., 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de'ônibus'emi 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxiS;;devendojenn. sua': 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e . painéis informatiVos .  
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitánót''' 
Art2330s elementos do mobiliário urbano não poderão: 

ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias,: 
-:Cit-istruir a circulação de pedestres ou configurar perigo' Ri impedimento 

6CórriOção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;': .;::'... . 
I:-obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestresiescadás . rolántes:, 

entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou Ora pessoas com 
"deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de:ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvedere s, salvo os. , 	, 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominaçã o de logradouro:: „ 	• 	 , 
públic0. 
,árára:fo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeias pAblicos,: : devera 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no niírliirio';"Metà .crer.ci:4u,i, 
agi.irik;nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); hOsTCaMeõesfa 
aixdélecirculação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) largura:' 

ÁpfruLo IV 
-,:bo PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Câmara Municipal de São Paulo Proc. N° 	 nj'hti.d 

1/1 
itUlo! t!:LEI , NO,14.805 04/07/2008 

"SerW'reogação expressa 
Ementa" - Consolida'a legislação sobre o Tabagismo no 

providêricías. 
'  j-ái Pie - '. 	' No 112/2007 (ver 	documento)  ,fflJe,,tg„t9, A15Wr g,! 

vútor(eS-  ):. TOdOs9s,-,yereadores 
Alt'é'ra''' 	tt. 1..‘el"14-:i39à/;20-09 - Acrescenta par. único 

.., :444: '.- M?......1'...4''',' t  
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Leonardo F. M 
RF 

„,,,:805fD.E4,„ 	JULHO DE 2008 
(Piti-jetoii:WLátM112/07 dA Todos os Srs. Vereadores) 
Cán..4olidaálegislaçaoÀobreo, Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providencas.lart~t 
GILBERTORASSAB,,'Rrefeito ó Município de São Paulo, no uso das atribuições guel ,e 
sãa .:C.Oriferidái,Ii&teefaii6er que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de juiifiCrde 
2008;rdeCrátiiiIetípi:Ohiulgo a seguinte lei: 
ArLioÉtiãibldóWuhÁereiii estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
tráiiâito oulá'perhiánêncía:cle pessoas, assim, considerados, entre outros: 
I 2,:íái'.él&iãCiói-6'!de-predi'dà públicos ou residenciais; 
II 	 meios 	coletivo urbanos; 
III,ps,corredores;sataenfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros,:c 
crê'cle-à,ijo- pcistbs;de sOde;W: . 

cisiãilditóilád;ãláí'tigpáhferências ou de convenções; 
V Lia's Eã'as'dé,niúsicW',e:de':e'spetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórioS;e 
que se realizem espetáculds 1de entretenimento; 
VII,i . .ó.'h'iii.-sátWte.átrólãalás'de projeção, bibliotecas, salas de exposições de 
qualqUei,naitiéeZá2e',16daiiiiide se realizam espetáculos circenses; 

riasdependericiasdos;orgaos e repartições da Administração Pública Municipal 
Diráia-W.I.fidgrétá;i1a4 

estabelecimentos comerciais; 
De:-.:cis .,ãfábetecirrientdse.icolares do ensino fundamental e médio; 
X 4"à-ã, -garage?ià :de -.Prédió4úblicos e edifícios comerciais e residenciais; 
XI!';;`O,iritérior:Cle -,■iáículOS';deitinados a serviços de táxi; 
XII '4Ci&rotsáiS 'por= natureii2'vuineráveis a incêndios, especialmente os depósitos de; 
explosivèsÁ*Inflamayeisi -,,os,,postos distribuidores de combustíveis, as garagens e y i, 
estacioriàiiiãiitds're.o's'deíióito's de material de fácil combustão; 
XIII' ,=o,:interiortle - gihãtiiiS:es'portivos, academias de ginástica, e locais destinados 

,físicos  
agências bancárias e estabelecimentos de créditos; 

XVr&int'e`riCinciaságêrídia's de correios e telégrafos; 
-casas ; loÉéritaOtiübeárias, institutos de beleza; 

XVII=:tárriploi!cie,igrejai,e'asas de culto religioso; 
XVIII 	interior "cios velórios; 
XIX consultórios médicos‘odontológicos do serviço público de saúde; 
xx';'- .binterioédaídoricuituras e consultórios veterinários. 
Art;. 0-Xicamlobrigados',Os):;ares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e 
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m 2  a dispor de espaço 
resérvádo'aOssfião7fuínantes,;. a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados 
g 0..0`l'éspi0Wilue'se'i-efere o "caput” deste artigo não poderá ser inferior a 50% 
(ciniziüentá:Porentó)'idàárea de consumação do público. 
§ 20 9: úo_dé tharutos,,,pgarrilhas e cachimbos somente será permitido em local' 
esrieciáliiieljtere.:00adó:para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição: 
tábagiáièkàfkikierltal:40,,,;1 
Art...3P.,N.14isldeStináigts aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser 
afi?,cid4;Ía,V:is:OS'lrididatiMpa proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
idehtifieátâCii:ife14`0,úbli40.1jas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cúja. 
á reafnj. ci eSecq .c)a:a .: 0;1:5 11?". 

e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de s 'ala 's'  o1.1 
' .).' 

r'eciindi‘Cltiriado . e)(CIÁkárnente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
at'Oldiaâ'áWitief,i4gõe oficiais quanto às medidas de prevenção contra 

' 
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Art. 50  É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, c a t'ose pródu os befumo 
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública 4i - i■ëa—d& 
§ 1 0  Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores ailidélét0463'fhet:cializaip 
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de énsihe41iáidtV''' 
houver ciência e anuência destes à comercialização. 
§ 20  Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$:605,92(áeiàcento$,cinéo 
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidênciá,`,de ■iendO`átkVeldiãei;-; ,  
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços,..àd,C6nsumidoço.,„,4 , 

heck 'apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esãtíitiéá:;:-'iiBGE,áãrirpladeno 
e:-,exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste íridicgie?áMd£41&*Ai, 

criado por legislação federal e que reflita a perda do poder:,:i'quiãitiNiodkhifed0' 
'Art. 6 0  Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas 	 en pr  — 
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores 'e: 
"InternetTM, utilização de programas e de jogos eletrônicos e 
conhecidas como "cyber-cafés" ou "lan houses". 

1 0  Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, e sses estabelecimentos  
rdeverão ter uma área especifica isolada para fumantes, ondej'geiã'r#ditiidà''áWntr'i 
Ide Menores de idade. 

'20X), não-cumprimento do disposto neste artigo implicara ao 	 gas „ 	. 
egugnes penalidades. 

muita no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta eprico _tea!sj 
Centa■ids); 

érh :caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$z7.350'60 
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos); 
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu 
funcionamento. 

4 Art. 70  Os infratores do disposto nos arts. 1 0  e 2° desta lei sujéitár,:sea0aÀ'fnu 
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta ceigayoWàtilicada:0 1, 
dobo na reincidência, devendo este valor ser reajustado anUâti'pífitépélãfrüia06;dd 

!i íridicé dê Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado p;éik'Içtátítãé'13/ãilé‘iCaçdà ,0' 
MO:ré- fia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, ãiidá• 0"e.'0,éiso de 

'eZtirt,ifla deste índice, será adotado outro criado por legis140féaéMi'6f. —iiév'-` 
ciá perda, poder aquisitivo da moeda. 	 , 

Parágfafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratorèsàsfuniantés" 
estabelécimentos nela abrangidos, nos limites da responsábilidãdèque'Atieg 
atribuída. 
Art. 80  Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, 
desta lei. 
Art. 9 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no 
'(sé..ssen0) dias a contar de sua publicação. 

40:As despesas com a execução desta lei correrão p ,cié 
eh"tárias próprias, suplementadas se necessário. p 
4 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 
.938/50; Lei no 8.421/76; e em razão de sua con 

rkoM.862/90; Lei no 10.863/90; Lei no 11.404/93; Leirrn 0;.1 
1 618/94; Lei no 11.657/94; Lei no 13.704/03; art. 4° d'á' Le 

14.695/08 e Lei no 14.695/08. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julhd 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de jul, 
CLOVIS;DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo MdniCitâ 
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20/05/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Proc. N° 
Câmara Municipal de São Paulo 

ltd- 
liase de dados : legis 

Pesquisa: 14907 

oterde referêricias 1 

1/1 
LEI NP 14.907 11/02/2009 (ver documento) 
.Sem revogação expressa 

ente: Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 
descritos, e dá outras providências. 

Projeto:',F)rojeb:Oe Lei N0  652/2007 (ver documento) 
iiblir(ã.:,,Milton Leite 
•Yef. Agiv: „ 

[ Back ] 
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- LEr-21kirli14:907;: DE 'i'll.k.DE FEVEREIRO DE 2009 
 

(próiéto,...déxei'no. 652/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 

Dispõe;sobrk- linstaláçãdde recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 
Itgilityi desCrités,e.e:outras-providencias. /A  

.g,:ítmnirAíok.--.,..âw, ,..' 
Gii:BEgrol 

s  

Leonardo F. M. 
RF 1 

SAB, Pieteito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que Ihe4. 
são;;,'Cófift ilidàSkor lei,Vfáz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 dei ,, 
deierribt -dk008, , decretóu e eu promulgo a seguinte lei: 

• 

Art?2,,,iEstabeiecimentosl.comerciais com concentração média de 500 (quinhéntás) .;: , ,, 
pessoas 4ou mais,, :ta.. i0como supermercados, bares, restaurantes, instituições
finandeiras elçaSa' de stioWe grandes eventos ficam obrigadas a instalarem recipientes: 
para coleta de:resíduos -eM suas dependências e inclusive em suas saídas. 

Art.";20 -,..,(VETADO) 	• 
' 

Arti,'3,ms.tedpientesdeverão ter capacidade suficiente para armazenar quantidade 
residugen-à.'próporção.dkquantidade de pessoas que freqüentam o local. 
Parági-afóúniCo.',Os recipientes deverão ser constantemente limpos, de tal forma que' 
nãií haja iMpedimentosAura sua utilização. 

,,, 
A'r.t::,49.1 A-,. -  instilação, . utilização e limpeza destes recipientes ficará a cargo :clos i -
estabelecimentos..  
Para'grafa)único. A ' fiscalização desta instalação e utilização ficará a cargo das ,:•• , 

 ,. ,i'.,..,.. , 	, 

Suberefeituras. das respectivas regiões, sob a supervisão do órgão responsável,: 'Pel'a r  
preitàçãddelserviço . no âmbito municipal. 

P-'- f-.;,:.: 4,: 5,3:4;.¡,.'..'' i ,  IT ..'" ' I": i''.5.1':•'.1 	 p:, 4 4 , 

Art:5-5 0,icatestípuladaÀuMa multa de R$ 300,00 (trezentos reais), para aqueles'que'.-- 
'....  

deicumpOr,erri:àiart. 39,, parágrafo único, dobrando-se em caso de reincidência. 

Art,.:,.69 ,KÇmu)ta:prevista:;nesta lei será atualizada anualmente pela variação do Indice, 
depreços,aoConSurniclprp .,Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 	 g:.•,..k' 
e; .E,statísticaWaBGE -,•eCumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
desSe'indicetserá adotado' outro índice criado pela legislação federal e que reflita a :,;;;..': 
perdi'd6'à,odei''aquisiti ■fo'da moeda. 

Art.,  70:As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçõesi:Li. ,  
orçamentarias próprias/suplementadas se necessário. 

: 	.-? , ';•v,  ,;'-', /;-, f. ,' 	' 	. 	: j. 	:': i  

Art.--:,, 804fstailei,entrará;em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
ein'ccintá -ri0  

PREFEITURAJDOMUNICÍpIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 
fundação -.detão Paulo.„ 
GILISERTO,',KASSAB;'PREFEITO 
Públiteda".:necretaria,do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

- 	 • 	 • 

• 

disposições 

2009, 4560  da:. 

- 

2009. 	• .."- 
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Folha 
Proc. Ni° 

Leonardo F. 
RF 11.441 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
- 	LEI 	DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE MAIO DE 2013 

Cópia extraída de fls. 74/76 do processo 
(PROJETO DE LEI No 165/10) 

(VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO - PRB) 

Dispõe sobre a colocação obrigatória, 
de recipientes para descarte de' .  
resíduos decorrentes do uso de 
produtos fumígenos, derivados ou não 
do tabaco, e dá outras providências. 

	

,-Y. 	.. 

	

.,.:» 	,-* 	• , 	'•:: 
Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de maio de 2013,: . :, 

decretoWa seguinte lei:  

	

.. 	, 

	

Té; 	. 

• :,,,-;,:4 .  ,...4) 	Art. 1 0  Fica estabelecida a obrigatoriedade de todos ov, 

	

resOdhs Ve,i5 por ambientes de uso coletivo, públicos ou privados, nos quais,:: 	' ...;-'•:':• 
- 	.....,'; 

...fstejaã .‘il?,ído por lei o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos  
9.:trld 	(.ie j:;outrproduto funnígeno, derivado ou não do tabaco, instalar na sua 	. ir,  
fa4-;:r‘ t:V 	- 'á .Vák,-áda defronte a ele, nos termos da legislação em vigor .sobre • 
pás' sgosfOblicos, desde que, nesse caso, autorizado pela autoridade municipal y 

" • 	h  
competente, recipientes para recolhimento dos resíduos dos produtos fumígenos 
ali proibidos.  

',4. • § 1 0  Os recipientes de que trata o "caput" deste artigo serão ,,":' 
removíveis - e terão a função de cinzeiros, devendo ser confeccionados de4, 
material resistente e antichamas e instalados de modo que a fumaça não entre 
na ,0.a '4berta do estabelecimento, por força das correntes de ar, não desvie a , 
fumaça pa ra os imóveis vizinhos, nem comprometa a mobilidade das pessoas;' .  , 	, 

lil'"'lcaI'ç 1.: ,,.§ii  29, Esses recipientes ou cinzeiros deverão ser periodicamente 

	

'e 	,. 

''''14n4)-N-itr4: • 
 

responsáveis 
 

esy.ágá ,o . ,.,pelos ponsáveis e os restos de cinzas, pontas e bitucas de cigarro 
neles Vcontidos deverão ser encaminhados a local de descarte definitivo ou' 

rt ; 

entreguea .quem faça isso, de acordo com instruções da autoridade responsável, 
nos termos da regulamentação desta lei. 	 • ' ".'' .' 	f 1.. 

§ 30 Os estabelecimentos abrangidos pela presente lei deverão .':  
instalar os -recipientes ou cinzeiros de que trata a presente lei em local de fácil  
visibilidade, durante o período de funcionamento da atividade. 

, "1;4- II' 	

ç5.1 . 	.*. 	• ,-. 

§ 40  Junto ao recipiente ou cinzeiro deverá ser afixada placa-' 1.  
pádronizada indicando o objeto e sua função e a frase "FUMAR É PREJUDICIAL À -, ..,,• _ 

4sAripg,");',... 
, 

ligniargfr . T'5,(.3.  Na existência de espaço disponível junto às placas de que 
tráfa—',OY§41:r deste artigo, que estiverem situadas em espaço público, este poderá .. 

1 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



CAIAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

o Ribeiro 
:RF 11.441 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na datai 	Sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de maio dé2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

2 

ser utilizado para fins publicitários, desde que por meio de l.parceda',:tófn o Poder 
Público, atendendo-se a legislação sobre a paisagem Úrbá s a":':OrWtirído-se nele, 
regularmente, informações sobre as consequências do tabagiSilniiWda utilização 
de outras drogas lícitas e ilícitas nocivas à saúde, assim contiO"tobre':assistência e 
tratamento correspondentes aos males deles advindos. , 

§ 60  As placas colocadas junto aos recipientes, que estiverem 
instalados nas fachadas dos imóveis, não poderão ser utilizadas para a 
veiculação de anúncios publicitários. 

Art. 20  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor 
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), dobrada a,.peritir .dalreiiieldência, com 
cassação do alvará de funcionamento após uma segunda reucidêricia 

Parágrafo único. O valor da multa de que t 'ratat"&gdaPut" deste 
artigo será atualizado anualmente pela variação do írldiO` .4,0:':  Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituo Brasilei de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sericid -  qUe' no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro, criado por lei federal,.'que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas , 	necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentara .algesehtelei, no que 
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contadOs:: aNlata de sua 
publicação. 
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olha 
PrOC. N-15=- 

3 

Leenardo F. M. 3i3o Ribeiro 
RF 1 

PUBLICADO DOC 08/06/2013, PÁG 03 

; 
RAZÕES DE VETO 
Projete,j01..eipo 165/10 
Ofício:), fA:131'W. ,0.14,. de 7 de junho de 2013 
Ref;;;:(5FGp23!'n9 1082/2013 

Senhoril:1,o, 
Por meib - áb ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de leis 
decretadapd'eãsa Egrégia Câmara, em sessão de 14 de maio de 2013, relativa ap .  
Projeto de - Lei no 165/10, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que obriga à 
colocação'de'i=eCipientes para descarte de resíduos decorrentes do uso de produtos 
fumígenos, derivados ou não do tabaco, nas fachadas das edificações ou calçadas. 
Embora reconhecendo o mérito da iniciativa, que visa proporcionar descarte 
apropriado dos restos de produtos fumígenos a pessoas que, proibidas de fumar em 
recintoOftc dos, fumam nas calçadas, a medida não reúne condições de ser 
cohy•e,ic4:é-  8,1;1;1riformidade das razões a seguir aduzidas. 
Isso orque 	 lioSiturá, ao impor sua observância a todos os "ambientes de uso 
coletív úblicos  :Apti, privados" nos quais seja o tabagismo proibido por lei — 
portanto àqeIês incluídos no conceito constante do g 2 0  do artigo 2 0  da Lei.¡ 
Estadual no 13.541, de 7 de maio de 2009 —, acaba por obrigar cadal 
estabelecimento comercial, industrial, institucional e de prestação de serviços, bem .  
como cada condomínio comercial e residencial existente na Cidade a colocar, em 
sua fachada . tOu calçada fronteiriça, recipiente para o descarte dos indigitados 
resíduos. 
Assim sendo; : a aplicação da medida de forma indistinta a todos os referidos 
imóveisãse&considerar a atividade exercida, o número de frequentadores e o 
correspondente tempo de permanência na edificação, resultaria ônus indevido para 
os 'eStablecihn.tos..:em. . que a prática do tabagismo ou é inexpressiva ou sequer 
ocorre. én-dO4e'corriO exemplo mais significativo os locais de pequeno comércio - vr, 
— ernirét4a0os quáis'a exigência não se mostra pertinente. 
Ademais, 'em,cOnsequência do caráter genérico da medida, que não contempla as! 
possibilidade de qualquer exceção, milhares de cinzeiros seriam espalhados pela: 
Cidade sem ,necessidade e efetiva utilização, de tal modo que as providências 
impostas aos administrados - apresentação de requerimento de autorização para 

•  instalação,;n4celçada, aquisição do cinzeiro com as especificações constantes do 
texto, colocação e retirada diária do cinzeiro, seu esvaziamento periódico e, enfim, 
encaminhamento adequado dos restos ou entrega a quem o faça - 
verdadeiramente não se justificariam, revelando-se, portanto, desproporcionais ao 
fim coliMatioti:N.k. ,  
PatenteiV,Pois",-Âique,; \ ait .proposta em análise se contrapõe ao princípio da 
razoabilOadeaapergado ,pelo artigo 81 da Lei Maior Local e pelo artigo 111 da 
Constituição do Estado de São Paulo, segundo o qual os atos do Poder Público 
devem ser adequáveis, compatíveis e proporcionais, de maneira a restar atendida 
sua finalidade pública específica. 
Igualmente; .as penalidades que incidiriam no caso de desrespeito às obrigações 
previstas ria'Ipropositura, quais sejam, multas nos elevados valores de 4.000 e 
8.000 mil -,reais, esta se houver reincidência, e cassação do alvará, se nova 
reincidência, não guardam correspondência com a baixa gravidade das infrações 
em tela,,também em descompasso com o aludido princípio da razoabilidade. 
Ora, a imputação de multas nos citados valores, assim como a cassação do alvará 
de funcionamento, sanções que poderiam até mesmo implicar sacrifício da própria 
atividade empresarial, em prejuízo da coletividade, são desarrazoadas em relação 
aos cáiiiport*tntos omissivos consistentes em não colocar o cinzeiro ou não 
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f;* 

recolher e encaminhar devidamente os restos de cigarro, obrigaçaa essa :última, 
aliás, de difícil fiscalização. 
A:título de ilustração, multas no mesmo valor de 4.000 reais são previstas na Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004, para as graves infrações de não atendimento de 
intimação para encerramento de atividade não permitida no local (artigo 224, inciso 
III) e de rompimento de lacre na hipótese de interdição da atividade exercida sem 

,â,stm 
licença de funcionamento (artigo 227). 	 E"gHgnR",, 
Finalmente, de se notar que, a respeito da previsão de veiculaçãoNdefanúncios 
publicitários nos indigitados cinzeiros, a SP-Urbanismo,. órgão.;':coMpeeritenas 
questões relativas ao mobiliário e paisagem urbana, aponta que a nWid4::‘,i -Olçaria 

^O' 

	

	um equipamento que deveria passar despercebido, sem considera ;NIÊ,i,sW: que a 
matéria requer lei específica, de iniciativa do Executivo, nos termos:, 0 .0ftjd"6.. 21 da 
Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006 — Lei Cidade Limpa. 	 . 
Isto posto, explicitados os óbices que impedem a sanção do ;projeto de lei 
aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no 
artigo 42, § 1 0 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto 
ao reexame dessa Colenda Casa Legislativa. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestoskd gàçireço e 
consideração. 	 tlf'qn4 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO'DOC 06/04/2011, PÁG 94 

proc. 
otha 

Leonardo F. M. 3 
RF 11. 

PROJETO RE LEI 01-00067/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
DISN5Ei SOBRE O REAPROVEITAMENTO E RECILCAGEM DOS FILTROS DE 

CIGARRO DEMAIS COMPONENTES DE QUALQUER PRODUTO FUMÍGENO, 
DERIVADO PONÃO DO TABACO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 
A amÃãA, MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. ' -'0:RiC11-44itiurkiciPalidade responsável pela coleta diferenciada dos filtros de 
cigarróÉpoderidó estabelecer parcerias com a iniciativa privada para reciclagem. 
Parágrafo Unicó - A destinação final adequada dos filtros de cigarro, para os efeitos 
desta lei, será a reciclagem. 
Art. 20  É proibido jogar filtro de cigarro no chão das vias, praças, parques e de 
quaisquer áreas e logradouros públicos do Município de São Paulo. 
Art. 30  Fica sujeito a multa de R$ 200,00 (duzentos reais) os infratores tipificados 
no artigo anterior sendo reajustada anualmente a partir de 01 de janeiro de cada 
ano errr 54 i4 
Art. '4?lk rypilta será aplicada imediatamente no momento da infração a pessoa 
física'0 ..'à '041 , do 'Veículo, por Guarda Civil Municipal, Agentes da Companhia de 
Engenhariáldej:rafégo e Policia Militar do estado de São Paulo. 
§1 0  Déiérã&ser solicitados dos infratores o número do documento de identidade e 
Cadastro de'Pessoa Física para lavratura do auto de infração e imposição de multa 
em favor da municipalidade. 
§20  O veículo que qualquer de seus passageiros arremesse lixo, papel, objetos 
descartados- ou filtro de cigarro estará sujeito a mesma multa e deverá o 
proprietéri412, veículo indicar o infrator em até 30 dias, caso contrário a multa será 
aplicada Ta, este. 
§3 0  Osiyalgtes recebidos pelo Poder Executivo das multas aplicadas no âmbito da 
municipalidákftdeverão ser destinados a instituições que atendam pessoas com 
câncee:da''POrrião e doenças oriundas do cigarro ou tabaco. 
Art. ,50 ;0:,9oder , Executivo poderá instalar lixeiras especificas para o descarte dos - 
filtros . dei',cigarro em .  diversos pontos do Município. 
Parágrafo Unico - Terá como prioridade de instalação das lixeiras, os logradouros e 
as áreas destinadas ao fumo em prédios públicos. 
Art. 60  O Município, através dos órgãos competentes, poderá celebrar acordos 
entre cooperativas populares e empresas privadas especializadas em coleta e 
reciclagem para o cumprimento da presente Lei. 
Art. 79 :_-As'.,despesas com implantação e confecção das lixeiras ou recipientes 
exclusivos pará o descarte dos filtros de cigarro, poderão decorrer de parcerias 
entre . oçpoder público municipal e a iniciativa privada ou se preciso for correrão por 
conta dasclotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  $:")oder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa 
dias)  
Art. 99=Estatlei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a data 
da sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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• 1. 
• 

, 
PROJETO' DE LEI 01-00576/2013 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"institui o - `,‘Projeto Calçada Limpa" no âmbito das subprefeituras, e dá outras 
providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A :;presente Lei institui o "Projeto Calçada Limpa" no âmbito das 
subprefeituras, que consiste no estímulo à adoção, pelos estabelecimentos 
comerciais,de coletores de lixo com espaços separados para resíduos recicláveis. 
Parágrafo MO. As subprefeituras incentivaram a realização de campanhas de 
informaçãocação e comunicação sobre o "Projeto Calçada Limpa". 
Art. 29gtolétár,de .  resíduos disposto na porta dos estabelecimentos Comercias ou 
pre'stãCIO:Ogdaserviço- de qualquer natureza, deverá conter espaços próprios para 
o dà'Oãrte . éle4ixo eletrônico, bitucas de cigarro, fezes de animais, e outros para os 
demais itens. 
Parágrafo único. O Município poderá firmar convênios ou contratos de parcerias, 
com o objetivo de instalação dos coletores de lixo por particulares, estabelecendo á 
forma de exploração de espaço visual. 
Art. 30  A localização dos coletores de resíduos e suas dimensões não poderão 
ocupar a faixa livre reservada a circulação de pedestres, respeitando a largura 
mínima de 1,20 (um metro e vinte centímetros). 
Art..,49;,A Manutenção do coletor de lixo, em especial a retirada dos resíduos 
recicláveis será-efetuada por cooperativas permissionárias de serviço público, nos 
terá .lolégiSlação . aplicável à espécie. 
Art. 5&cí nesPie-  sas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotaçõâ Orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas à disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

• , 

PUBL4CÁDO:DOC 28/08/2013, PÁG 73 
3' Leonardo F. NI  

RF 

• 
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PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 117 

Folha 	, _  
Proc. N°  Yort  

Leonardo F. M. 
RF 11 

:;• 

PROJETO DE LEI 01-00289/2014 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Dispõe ,:sobre a obrigatoriedade de instalação de "bituqueiras" nos passeios 
públicosmtiliádos como área de fumantes no âmbito do município de São Paulo e 
dá outras providências 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. f101'=i5r 9stIrgãos ie Empresas Públicas, as Instituições públicas 'e privadas, 49!‘s  
Empresas -  Financeiras, Comerciais, Industriais e de Prestação de Serviços, 
existentes no âmbito do Município de São Paulo, ficam obrigadas a instalar, nos 
passeios públicos destinados a área de fumantes, "bituqueiras" em número 
suficientes pará atendimento aos fumantes que utilizam seus serviços. 
Art. 2 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 , 	Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados ddata de sua publicação. 
Art. 40 	EStS. Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

fil*# 'OU 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



Obs. O prz 
Os termos 

é de 8 dias. 
do RI. 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação,Participativ 
Em  ÇOI 100 115 	às 
	 RF 	11197 
CA -114tkfr ° CRISTINA MALAVAZZI 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

ia !eWtar. 
Saiz,:l da Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Pwlicipativa 

RECEBIDO HA PROCtIRMORM DA CÂMARA VAl.NIWAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROGn•:3 	Su;t10 

EMJJi 

SAÍDA: 	ÀS: 	h 

RECEBIDO Nék.".  . 	 GiVviARA MuNICIPAL DE SÃO PAULO 
út.; PROCESSO LEGISLATIVO 

Em....15 42) 115 	AO 	1 	HS 

Púk 	(14:4)  

SAÍDA 	ÀS 	H 	ASS: 

CAMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO 
Segue — juntado 	nesta -tta 	---.'`.11cado — 

e 	- . 	„não n° sob n° 

Non, 	 
RFFABI O DE ,..STRO 	SGP-I2 

. 
-"t'N Secretário 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



V -EFERIDG I 
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7° GV — VEREADOR JONAS CAMISA NOVA 

3  ° JUP 
I - 

Processo n° 
Fábio do Castro Paiva 
Reg. 11.120 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Atenciosamente, 

ISA NOVA 
ereador 

São Paulo, 24 de Junho de 2015 

RDS 

968/2015 

REQUERIMENTO 

Requeiro nos termos do regimento interno a coautoria do projeto de lei 

201/2015 que dispõe: 

"Dispõe sobre o descarte dos filtros de cigarro e demais componentes de qualquer produto 

fumigeno, derivado ou não do tabaco, e dá outras providências." de autoria do 'nobre 

Vereador Marcos Belizário. 
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Processo n° 201 hç 
Fábio de Caztro Paiva 
Reg. 11.120 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

o 

SAO PAULO 
PAR 	 p10201-15 

PARECER 	4011'2016 
	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇAu PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0201/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Marcos Belizário, que dispõe sobre 
o descarte dos filtros de cigarro e demais componentes de qualquer produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco, e dá outras providências. 

De acordo com o projeto, as empresas distribuidoras e vendedoras de produtos fumígenos e 
os estabelecimentos comerciais que disponibilizam áreas de fumantes para seus 
frequentadores são responsáveis pela disponibilização de meios para a coleta diferenciada 
dos filtros de cigarros e demais subprodutos decorrentes de seu consumo. 

A propositura proíbe, ainda, jogar filtro de cigarro no chão de vias, praças, parques e de 
quaisquer outras áreas e logradouros de acesso público, impondo multa de R$ 200,00 
(duzentos reais) a R$ 300,00 (trezentos reais) em caso de descumprimento, dobrada caso 
haja reincidência, sendo competentes para imposição da sanção os agentes municipais das 
subprefeituras e Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, bem como os agentes da 
Companha de Engenharia de Tráfego — CET e da Guarda Municipal. 

Prevê-se, de igual modo, multa às empresas que não disponibilizarem cartazes contendo 
advertência escrita sobre a proibição desta lei. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos 
artigos 13, inciso 1, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 

111 	Ademais, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, conforme art. 24, 
inciso VI c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial 
na cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência 
humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional 
impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas 
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de 
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos 
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela 
Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
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inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais especificas, em especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

"Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a 
participação da sociedade, sistema de administração da qualidade 
ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e 
uso adequado, dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e 
integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;" 

Cabe considerar ainda que a propositura encontra fundamento no poder de polícia 
administrativa do Município e no artigo 160 da Lei Orgânica Municipal que preconiza: 

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, 
dentre outras, as seguintes atribuições: 

I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 

II— fixar horários e condições de funcionamento; 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, 

"compete ao Município a policia administrativa das atividades 
urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos 
urbanos, desde a sua localização até a instalação e funcionamento 
(..) Para esse' policiamento deve o Município indicar o proceder do 
administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas•

estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de 
horário do comércio em geral e das diversificações para cedas 
atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação 
das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (In 
"Direito Municipal Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, p. 370/371). 

O projeto encontra fundamento, ainda, no art. 30, inciso I, da Constituição Federal e nos 
arts. 13, inciso I e 160, incisos I e II, dá Lei Orgânica do Município. 
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Deve ser apresentado substitutivo, no entanto, para que: (i) a redação do projeto seja 
adequada à melhor técnica de elaboração legislativa (Lei Complementar n. 95/98); (ii) 
adequar o valor da multa por jogar filtro de cigarro no chão àquele previsto no Anexo VI da 
Lei Municipal n. 13.478/02, que prevê sanção de R$ 500,00 (quinhentos reais) para aqueles 
que expuserem, lançarem ou depositarem quaisquer materiais e objetos em vias públicas; 
(iii) prever a atualização monetária do valor das multas previstas nos arts. 3° e 4 0  da 
propositura, a fim de preservar-lhe o valor real; e (iv) retirar o rol dos agentes públicos 
competentes para aplicação da multa (§ 2° do art. 3 0), bem como a obrigatoriedade da 
municipalidade recolher e dar destinação específica e adequada aos resíduos de maneira 
sustentável (§ 30  do art. 4°), uma vez que as matérias relativas a servidores públicos e à 
organização administrativa são de iniciativa privativa do Prefeito (art. 37, § 2°, da Lei 
Orgânica), cabendo a ele disciplinar tais circunstâncias ao regulamentar esta lei. 

Destaque-se que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal de meio 
ambiente é necessária a realização de ao menos duas audiências públicas, nos termos do 
art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

A matéria também se submete ao voto favorável de maioria absoluta consoante art. 40, § 3°, 
inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0201/15. 

Dispõe sobre o descarte dos filtros de cigarro e 
demais componentes de qualquer produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. Esta lei regulamenta a dispensa de subprodutos originados do consumo de produtos 
fumígenos, derivados ou não do tabaco, e veda o descarte de filtros de cigarros em vias 
públicas. 

Art. 2°. As empresas distribuidoras e vendedoras de produtos fumígenos, inclusive o 
comércio varejista, e os estabelecimentos comerciais que disponibilizam áreas de fumantes 
para seus frequentadores são responsáveis pela disponibilização de meios para a coleta 
diferenciada dos filtros de cigarros e demais subprodutos decorrentes de seu consumo. 

§ 1° Consideram-se filtros de cigarro, para efeito dessa Lei, os subprodutos decorrentes do 
consumo de produto fumígeno, derivados, ou não, do tabaco. 

§ 2° O destino final adequado dos filtros de cigarro será sua reciclagem em relação aos 
materiais aproveitáveis e os aterros, públicos ou privados, para os demais. 

Art. 3° É proibido jogar filtro de cigarro no chão das vias, praças, parques e de quaisquer 
outras áreas e logradouros de acesso público. 
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§ 1° A inobservância da determinação contida neste artigo sujeitará os infratores à aplicação 
de uma multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), cobrada em dobro em caso de 
reincidência. 

§ 2° O valor previsto no § 1° será corrigido anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, acumulado no exercício anterior ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 40  As empresas mencionadas no art. 2° desta lei deverão disponibilizar, 

111 ininterruptamente, cartazes, contendo advertência escrita, de forma legível, sobre a proibição 
desta lei, junto aos locais de venda de produtos fumígenos, bem como disponibilizar lixeiras 
específicas para o descarte das "bitucas". 

§ 1° O aviso, afixado nos recintos de que trata esta Lei, deverá orientar os frequentadores 
sobre a importância da reciclagem dos filtros de cigarro e os danos da incorreta dispensa 
desses produtos no meio ambiente. 

§ 2° A inobservância da determinação contida neste artigo sujeitará o infrator à penalidade 
de multa de R$300,00 (trezentos reais) a R$1.000,00 (um mil reais), cobrada em dobro, nos 
casos de reincidência. 

§ 3° O valor previsto no § 2° será corrigido anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, acumulado no exercício anterior ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça en! ação Participativa, em 22. / 14  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0201/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Marcos Belizário, que dispõe sobre 
o descarte dos filtros de cigarro e demais componentes de qualquer produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco, e dá outras providências. 

De acordo com o projeto, as empresas distribuidoras e vendedoras de produtos fumígenos e 
os estabelecimentos comerciais que disponibilizam áreas de fumantes para seus 
frequentadores são responsáveis pela disponibilização de meios para a coleta diferenciada 
dos filtros de cigarros e demais subprodutos decorrentes de seu consumo. 

A propositura proíbe, ainda, jogar filtro de cigarro no chão de vias, praças, parques e de 
quaisquer outras áreas e logradouros de acesso público, impondo multa de R$ 200,00 
(duzentos reais) a R$ 300,00 (trezentos reais) em caso de descumprimento, dobrada caso 
haja reincidência, sendo competentes para imposição da sanção os agentes municipais das 
subprefeituras e Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, bem como os agentes da 
Companha de Engenharia de Tráfego — CET e da Guarda Municipal. 

Prevê-se, de igual modo, multa às empresas que não disponibilizarem cartazes contendo 
advertência escrita sobre a proibição desta lei. 

O projeto não reúne condições para prosseguir. 

Com efeito, ao impor obrigações às empresas distribuidoras e vendedoras de produtos 
fumígenos e aos estabelecimentos comerciais que disponibilizam áreas de fumantes para 
seus frequentadores, o projeto acaba por disciplinar sobre questão afeta ao direito 
comercial, cuja competência privativa para legislar é da União, nos termos do art. 22, 1, da 
Constituição Federal. 

Ao prever tal competência, a ideia do constituinte originário foi de centralizar na União a 
competência das matérias que afetam todo o território nacional indistintamente, reclamando, 
por esse motivo, tratamento legislativo uniforme. 

De fato, carece de sentido estabelecer a obrigatoriedade de pessoas jurídicas, que gozam 
da prerrogativa constitucional da livre iniciativa (art. 170, "caput", da Constituição Federal), 
em submeter-se à prática de certos atos somente pelo fato de situarem-se em determinada 
localidade, subtraindo-lhe recursos que irão prejudicar sua atuação no mercado, maculando 
o igualmente constitucional princípio da livre concorrência (art. 170, IV, da Constituição 
Federal). 

Ademais, a propositura estabelece rol dos agentes públicos competentes para aplicação da 
multa nela prevista (art. 3°, § 2°) e a obrigação do Município de recolher e dar destinação 
específica e adequada aos resíduos mencionados no projeto (art. 4°, § 3°), matérias que 
consubstanciam atos de gestão, cuja iniciativa legislativa compete ao Chefe do Poder 
Executivo, nos termos do art. 61, § 1°, II, "b" e "c", da Constituição Federal, e do art. 37, § 2°, 
III e IV, da Lei Orgânica do Município. 
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Assim, seja por violar o pacto federativo (art. 1° da Constituição Federal, art."..1„,° cla 
Constituição Estadual e art. 10  da Lei Orgânica do Município), seja por. ferino princípio da 
harmonia e independência entre os Poderes (art. 2° da Constituição Feder* .  art.*  5° da 
Constituição Estadual e art. 6° da Lei Orgânica do Município), deve a presente propositura 
ser rejeitada. 

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento 
deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 
79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e L Islaçã Participativa, em 23.// f6 

ReARge--T~RA 
J.kJ tJaakb-1 

110 	CWA,-  LAA.Xtb 

4R0E4L/  2C001  M6  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. - 

O 6 ABR. 2016 . 

Secretário 

FÁBIO DE CASTRO PAIVA 
RF 11 .?20 
Becret2tk) 

Comissão de  life  
Em  ()  	 /6 

Fábio de Castro Palva 
RF. 11.120 

A6 NtOrS eriáddi i A Nárã Vereadera 

1. 

Ála'Ógiggo de P ;Liar''', Âçf.,!3  

1._  
1 

—"=":----:1-----Tj,,, , ?çç:sgien _, (i,n r is termos do §_ 0. , 

o Ui;1!•àái,,;; ....;:  é de 8 dias, ris termos dop° 

tritigoLp2.5frI:---  

SGP-331  PARA ARQ VAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo,  03 1  p.J 1.20 (  
Nome  Inamar Alves de Sousa Jr.  
›F 	RF. 101.204 - SGP-g3p_121AtÁr  

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO ri:ERAL 

Processo encerrado com 	4c3 	fo:has. 

Arquivado em 	 121.12nI__ " 
/ 

	 ■41/111 

CIRO SOL PA "À,. 	
(3NTAUT 

~deo A. ministiativo 
RF: 11.329 

-mew, Arnbiente• 
lia.  na e Meio Ambiente. 
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